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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 022/2025-
MPPA, QUE ENTRE SI FAZEM O MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ E A 
EMPRESA SOLUTION SERVIÇOS, 
MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO LTDA. 
  

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, com sede na Rua João Diogo, nº 100, 
bairro Cidade Velha, Belém, Pará, CEP: 66015-165, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05.054.960/0001-
58, Inscrição Estadual 15.191.153-3, Inscrição Municipal 1500722, neste ato representado pelo 
Procurador-Geral de Justiça, Exmº. Sr. Dr. ALEXANDRE MARCUS FONSECA TOURINHO, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa SOLUTION SERVIÇOS, MANUTENÇÃO E 
CONSERVAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 16.940.753/0001-17, sediada na Rodovia 
BR 316, nº 501, Km 08, Edif. Business 316, Sala 506, Bairro: Centro, Município de Ananindeua, 
Estado do Pará, CEP: 67.030-000, E-mail: solutionservicosltda@hotmail.com, telefone: (91) 99629-
1285, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por YURI CESAR SILVA 
FURRIEL, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo 
GEDOC nº 110975/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 
Pregão Eletrônico nº 006/2024-MPPA, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a serviços continuados de limpeza e 
conservação, com fornecimento de mão de obra uniformizada, material de limpeza e 
equipamentos, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDAD
E 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 Serviço de limpeza 
e conservação 
para Áreas 
administrativas e 
operacionais do 
MP Administrativa 
na Região Belém I 
e Belém II; 50 
postos de serviço. 

25194 Mês 24 R$189.273,00 R$4.542.552,00 

2 Encarregado 
Limpeza; 01 posto 
de serviço 

25623 Mês 24 R$4.449,38 R$106.785,12 

VALOR TOTAL (PARA OS 24 MESES) R$4.649.337,12 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Pregão Eletrônico nº 006/2024-MPPA; 
1.3.2. O Termo de Referência; 
1.3.3. O Edital da Licitação; 
1.3.4. A Proposta do contratado; 
1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.4. Havendo contradições entre o presente instrumento de contratação e os demais citados 

no item anterior, prevalece o contrato. 
 

 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses contados a 

partir de 30/06/2025, na forma do artigo 183 da Lei nº 14.133, de 2021, com exclusão do dia do 
começo e inclusão do dia do vencimento, prorrogável sucessivamente até o limite máximo de 
vigência de 10 anos, incluindo as prorrogações, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
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2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes 
requisitos:  

a. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 
serviços tem natureza continuada; 

b. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   

d. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  
e. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou 
eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 
5.1. O valor mensal da contratação é de R$ 193.722,38 (Cento e noventa e três mil, 

setecentos e vinte e dois reais e trinta e oito centavos), perfazendo o valor total de R$ 4.649.337,12 
(Quatro milhões, seiscentos e quarenta e nove mil, trezentos e trinta e sete reais e doze centavos) 
para o período de 24 meses. 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O pagamento será efetuado ao contratado no Banco: 237 - BRADESCO, Agência n° 

3109, Conta Corrente n° 31187-1. 
6.2 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive 

acerca do controle quanto ao cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X)  
7.1 Esta cláusula dispõe sobre atos e procedimentos para repactuação de preços, como 

espécie de reajuste contratual, utilizada nas contratações de serviços continuados com dedicação 
exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, com o objetivo de manter o equilíbrio 
econômico-financeiro mediante demonstração analítica da variação dos custos contratuais. 

7.1.1. Os custos não renováveis não serão considerados para os fins de que trata esta 
cláusula, devendo ser excluídos aqueles já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação, 
dentre eles o item aviso prévio trabalhado da planilha de custos e formação de preço, como condição 
para a repactuação. 
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7.2 Os preços contratados serão repactuados, após o interregno de 1 (um) ano, 
mediante solicitação formal da contratada. 

7.2.1 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 
a) Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio 
coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional 
abrangida pelo contrato, em 01/01/2024; 

b) Para os custos decorrentes do mercado: a partir da data da apresentação da proposta, 
em 02/12/2024. 

7.2.2 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 
contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova 
solicitação. 

7.2.3 Para fins do disposto no item 7.2, entende-se como última repactuação data em 
que iniciados os seus efeitos financeiros, independentemente da data da respectiva apostila. 

7.2.4 A solicitação de repactuação deverá ser formalizada durante a vigência do contrato 
e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão, não 
configurando óbice para deferimento a repactuação de contrato extinto, desde que solicitada 
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

7.2.5 Se na data da prorrogação contratual ainda não houver o novo acordo, convenção 
ou dissídio coletivo da categoria, deverá ser inserida, mediante requerimento expresso da 
contratada por ocasião da anuência com a prorrogação, cláusula no termo aditivo de prorrogação 
para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores 
reajustados, sob pena de preclusão. 

7.3 Serão concedidos os direitos decorrentes da repactuação a partir do evento (acordo, 
convenção, dissídio coletivo, ou equivalente) ou, se aplicável, de sua homologação, desde que a 
solicitação pela contratada ocorra em até 30 (trinta) dias daquele evento, após o que não haverá 
retroatividade, sendo os direitos concedidos a partir da solicitação formal da contratada. 

7.4 A solicitação de repactuação deverá ser formalizada pela contratada mediante 
requerimento protocolado no MPPA e estará acompanhada de demonstração analítica da variação 
dos custos por meio dos seguintes documentos: 

I – Relação dos empregados vinculados ao contrato, informando: nome completo, CPF, 
função, remuneração e data de admissão; 

II – Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS: 
a) Folha de rosto com foto do empregado e número da CTPS ou CTPS digital; 
b) Qualificação Civil; 
c) Contrato de trabalho com a empresa; 
d) Alteração de salário contemplando o novo salário da Convenção, Acordo ou Dissídio 

Coletivo de Trabalho e benefícios adicionais, se for o caso. 
III – Folha de pagamento, por contrato, para verificação do aumento, assim como os 

contracheques correspondentes; 
IV – Planilha de custos e formação de preços impressa e em arquivo no formato excel; 
V – Convenção, Acordo ou Dissídio Coletivo de Trabalho homologada (o) pelo Ministério do 

Trabalho e Emprego (MTE) – Sistema Mediador; 
VI – Extrato do FGTS e do INSS; 
VII – Comprovantes de pagamento de vale-transporte; 
VIII – Comprovantes de pagamento de auxílio-alimentação; 
IX – Comprovantes de pagamento de seguro de vida, invalidez e funeral; 
X – Comprovantes de pagamento dos demais auxílios contemplados pela Convenção, Acordo 

ou Dissídio Coletivo de Trabalho; 
XI – Documento que comprove o regime tributário da empresa (Simples Nacional, Lucro 

Presumido ou Lucro Real); 
XII – Para empresas tributadas pelo Simples Nacional, apresentar o Programa Gerador do 

Documento de Arrecadação do Simples Nacional – PGDAS; 
XIII – Comprovação do Fator Acidentário de Prevenção – FAP, (FAPWeb), que consistem em 

um multiplicador que varia de 0,5 a 2 pontos a ser aplicado às alíquotas de 1%, 2% ou 3% da 
tarifação coletiva por subclasse econômica; 
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XIV – Para empresas tributadas pelo Lucro Real, apresentar os recibos de transmissão do 
Sped-Contribuições referente aos últimos 12 meses acompanhado de tabela com demonstração do 
percentual de PIS/COFINS acumulado do período (média dos últimos 12 meses); 

XV – Decreto municipal que altera a tarifa de transporte público; 
XVI – Comprovação da utilização dos custos não renováveis, como por exemplo: aviso prévio 

indenizado ou trabalhado e substituto na cobertura de férias. 
7.4.1 A documentação relacionada neste artigo não exclui a possibilidade do MPPA 

solicitar outros documentos complementares para conferir a variação de custos alegada, conforme 
a necessidade. 

7.4.2 Na impossibilidade de apresentação/comprovação de documento (s) por ocasião da 
formalização da solicitação de repactuação no prazo estabelecido no item 7.3, a contratada terá 15 
dias úteis para fazê-lo, prorrogáveis por igual período, mediante justificativa. 

7.4.3 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item 
relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação 
de Preços do Contrato, desde que comprovada pela contratada a sua efetiva repercussão sobre os 
preços contratados. 

7.4.4 Na hipótese de pedido de reconsideração nos termos do art. 165, inciso II da Lei nº. 
14.133/2021, a contratada deverá apresentar, quando necessário, memória de cálculo. 

7.5 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada 
em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 
datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos 
necessários à execução dos serviços.  

7.6 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação 
dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os 
acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias envolvidas na 
contratação. 

7.7 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou 
dissídio coletivo de trabalho. 

7.8 O MPPA não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou 
dissídios coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação 
dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos 
em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 
preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

7.9 Os novos valores contratuais decorrentes da repactuação poderão iniciar em data 
futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para 
concessão das repactuações futuras.   

7.9.1 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos aos itens que a motivaram e 
apenas em relação à diferença porventura existente. 

7.9.2 Serão concedidos os direitos decorrentes da majoração da tarifa de transporte 
público a partir da data de início dos efeitos financeiros da norma que determinou o aumento, desde 
que sua solicitação pela contratada ocorra em até 30 (trinta) dias daquele evento, após o que não 
haverá retroatividade, sendo os direitos concedidos a partir da solicitação formal da contratada ao 
contratante. 

7.10 O MPPA decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 (trinta) dias 
úteis, contados da data do fornecimento integral, pela contratada, da documentação comprobatória 
da variação dos custos a serem repactuados de que trata o item 7.4. 

7.10.1 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a contratada não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da 
variação dos custos. 

7.11 A repactuação de preços, assim como a revisão dos custos relativos ao vale-
transporte, será formalizada por apostila.  

7.12 Na gestão da planilha, após o processo de repactuação, caso o MPPA constate a 
redução de custos ou encargos, ou ainda se a contratada não conseguir comprovar algum custo, a 
planilha será ajustada e os itens identificados terão valores reduzidos ou excluídos. 
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7.13 As repactuações não interferem no direito das partes contratantes de solicitar, a 
qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial dos contratos com 
fundamento no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.14 Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes 
do mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento 
índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). 

7.14.1 Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor.  

7.14.2 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do 
mercado, por meio de termo aditivo. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.1.8 Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 

da Lei n.º 14.133/2021): 
8.1.8.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o 

objeto contratado; 
8.1.8.2 fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo 

contratado; 
8.1.8.3 estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 
8.1.8.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 
8.1.8.5 demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do 

objeto da contratação; 
8.1.8.6 prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão 

interna do contratado. 
8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.9.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) 
dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 
motivada, por igual período.  

8.1.10 Concluída a instrução do requerimento, responder eventuais pedidos de 
reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 
(trinta) dias úteis. 

8.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 
2021).  

8.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
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dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das 
previstas no termo de referência: 

9.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitado; 

9.3 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 
aos danos sofridos; 

9.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos 
termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, 
por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.12 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 

9.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.15 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 
ou instrumento congênere. 
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9.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.17  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.19 Comprovar, sempre que solicitado pela Administração, a reserva de cargos a que 
se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados 
que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.20 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

9.21 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 
e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.22 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.23 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 
instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-
estar no trabalho; 

9.24 Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

9.25 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo 
de Referência, no prazo determinado; 

9.26 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.27 Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - 
EPI, quando for o caso; 

9.28 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 
no Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 

9.29 Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não 
receber o vale-transporte; 

9.30 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 
contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada 
na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 
possibilitar a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de 
cumprimento desta disposição, a contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a 
Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

9.31 Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto 
nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos 
trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado 
o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem 
prejuízo das sanções cabíveis; 

9.32 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 
serviços no turno imediatamente subsequente; 

9.33 Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo 
de Referência; 

9.34 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração; 
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9.35 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar 
ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.36 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 
informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 
obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

9.37 Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, 
aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 
contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados 
do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

9.38 Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de 
extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando 
disponível. 

9.39 Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se 
tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006;  

9.39.1 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de 
serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, 
a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do 
art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas 
no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal; 

9.39.2 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia 
do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, 
comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, 
até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

9.40 Manter atualizada durante toda a vigência do contrato as informações sobre o seu 
regime tributário, comunicando imediatamente qualquer alteração ao CONTRATANTE.  

9.40.1 A CONTRATADA arcará com o ônus decorrente da comunicação tardia de mudança 
de regime tributário, inclusive seus afeitos retroativos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1 Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o 

CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais 
dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e 
residencial, e cópia do documento de identificação. 

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3 O inteiro teor do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade que 
originou esta contratação será divulgado no Portal Transparência do CONTRATANTE, conforme 
dispõe o art. 7º, III da Resolução nº 089/2012 – Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e 
o Manual do Portal da Transparência do Ministério Público - CNMP. 

10.4 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

10.5 É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob 
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

10.6 As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as 
informações - em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em 
decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras 
empresas ou pessoas, salvo aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o 
cumprimento do instrumento contratual. 

10.7 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.8 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
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10.9 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 

10.10 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.11 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.12 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada 
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 
eventuais omissões, desvios ou abusos.   

10.12.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

10.13 As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos 
patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em 
decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESERVA DE VAGAS PARA MULHERES 
11.1 Em atendimento ao disposto na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 e na 

Resolução CNMP 264, de 03 de julho de 2023, ficam reservadas 5% (cinco) por cento das vagas 
para mulheres em situação de vulnerabilidade econômica decorrente de violência doméstica e 
familiar, atendida a qualificação profissional necessária, quando da execução dos serviços 
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra cujo quantitativo contratado seja igual 
ou superior a 25 (vinte e cinco) trabalhadores. 

11.1.1 São incluídas no percentual previsto no item 11.1 as mulheres trans, travestis e 
outras identidades femininas, nos termos do disposto no art. 5º da Lei nº 11.340/2006. 

11.1.2 As vagas de que trata o no item 11.1 serão destinadas prioritariamente a candidatas: 
I - que possuam filhos ou dependentes em idade escolar ou com deficiência; 
II - pretas e pardas, observada a proporção de pessoas pretas e pardas na unidade da 
federação onde ocorrer a prestação do serviço, de acordo com o último censo demográfico 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; 
11.1.3 O percentual de reserva de vagas de que trata o no item 11.1 deverá ser mantido 

durante toda a execução contratual; 
11.1.4 Na hipótese de não preenchimento da cota prevista, as vagas remanescentes serão 

revertidas para as demais mulheres trabalhadoras, observadas as prioridades previstas no subitem 
11.1.2; 

11.1.5 A CONTRATADA se compromete a cumprir e fazer cumprir a garantia de emprego 
prevista no inciso II do § 2º do art. 9º da Lei nº 11.340/2006; 

11.1.6 A indisponibilidade de mão de obra com a qualificação necessária para atendimento 
do objeto contratual não caracteriza descumprimento do disposto no item 11.1; 

11.1.7 O disposto nesta cláusula deverá ser observado nas renovações e/ou nos 
aditamentos deste contrato; 

11.1.8 A CONTRATADA realizará processo seletivo para a contratação das trabalhadoras 
mediante acesso a cadastro mantido por instituições públicas ou por organizações idôneas e 
referenciadas na proteção e garantia dos direitos das mulheres vítimas de violência doméstica; 

11.1.9 A identidade das trabalhadoras contratadas em atendimento à iniciativa de inclusão 
será mantida em sigilo pela CONTRATANTE, sendo vedado qualquer tipo de discriminação no 
exercício das suas funções; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA DO 

SERVIÇO (art. 92, XII e XIII)  
12.1 A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 

14.133, de 2021, na modalidade Seguro Garantia em valor de R$ 232.466,86 (Duzentos e trinta e 
dois mil, quatrocentos e sessenta e seis reais e oitenta e seis centavos) correspondente a 5% (cinco 
por cento) do valor total do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de 
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pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos serviços 
contratados.  

12.2 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 
durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, 
permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.   

12.3 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 
vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

12.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação 
ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 12.5 deste contrato. 

12.5 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de 
seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

12.6 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  
12.6.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;  
12.6.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e   
12.6.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pelo contratado, quando couber. 
12.7 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item 12.6, observada a legislação que rege a matéria.  
12.8 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 

específica no Banco do Estado do Pará, com correção monetária. 
12.9 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda. 

12.10 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco 
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

12.11 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  

12.12 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, contados da data em que for notificada. 

12.13 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 

12.14 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.15 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 
da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 
11 de abril de 2022. 

12.16 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização 
para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as 
cláusulas do contrato;  

12.17 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou 
após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 

12.18 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou 
todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não 
ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser 
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utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias 
e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria;  

12.19 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os 
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 
interrupção do contrato de trabalho; 

12.20 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a 
Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos 
trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das 
respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de 
prestação de serviços. 

12.21 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.  

12.22 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no Edital e neste Contrato. 

 
12.23 A garantia de execução é independente de eventual garantia do serviço prevista 

especificamente no Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 
13.1 No caso do fornecedor deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações 

assumidas no certame licitatório ou usar de má fé, ficará sujeita as penalidades abaixo 
discriminadas, assegurado seu direito ao contraditório e a ampla defesa. 

13.1.1 A entrega do ofício de comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para a defesa prévia, será 
realizada no e-mail da CONTRATADA constante do preâmbulo do contrato ou da sua 
proposta; 
13.1.2 A Portaria de Aplicação de Penalidade, após publicada no Diário Oficial do Estado 
do Pará, será encaminhada à CONTRATADA no e-mail constante do preâmbulo do contrato 
ou da sua proposta, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para recurso; 
13.1.3 Caberá única e exclusivamente à empresa CONTRATADA o acompanhamento do 
seu e-mail com vistas ao recebimento da comunicação de abertura de Procedimento de 
Apuração de Responsabilidade e da Portaria de Aplicação de Penalidade, assim como mantê-
lo devidamente atualizado através de comunicação formal ao Ministério Público do Estado do 
Pará. 
13.1.4 Com a notificação acima, estará franqueada aos interessados vista integral ao 
processo mediante solicitação no e-mail protocolo@mppa.mp.br ou no Ministério Público do 
Estado do Pará, situado na Rua João Diogo, 100, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP: 66015-
165; 

 
13.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.3 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 
“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

iv) Multa: 
(1) Moratória de 1,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado 
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 20 (vinte dias) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1, de 
15% a 30% do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
13.1, de 0,5% a 15% do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 15% a 30% do 
valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.1, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do Contrato. 

13.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

13.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.5.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.5.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

13.5.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.7 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
13.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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13.9 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.10  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.12 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  
14.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
14.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

14.2.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 
desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 
meses de antecedência desse dia. 

14.2.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 

14.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
14.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
14.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
14.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
14.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.4.3 Indenizações e multas. 
14.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 
(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

14.6 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato 
por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.  

14.7 O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas 
obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando 
não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

14.8 Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo 
contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão 
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato 
de trabalho.  
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14.9 Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 
i. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 

obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será 
executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que 
rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e  

ii. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

14.10 Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do 
contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações 
diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, 
deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 
14.133/2021). 

14.11 O contratante poderá ainda: 
14.11.1  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia 

prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a 
matéria; e 

14.11.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais 
créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

14.12 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
16.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Ministério Público do Estado do Pará deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Funcional programática: 12101.03.091.1494. 8758 - Promoção e Defesa dos Direitos 
Constitucionais; 
II. Natureza da Despesa: 339037 – Locação de Mão de Obra; 
III. Fonte de Recursos: 01500000001 – Recursos Ordinários. 
16.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
17.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, demais normas aplicáveis, regulamentos internos da contratante 
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data de sua assinatura, 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, e no Diário Oficial do Estado do Pará (IOEPA), 
no prazo de 10 (dez) dias contados da data de sua assinatura, conforme o art. 28, §5º da 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARÁ, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 
19.1 As PARTES se comprometem a submeter a disputa preferencialmente à CÂMARA 

DE NEGOCIAÇÃO, CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL para dirimir os conflitos decorrentes deste contrato de maneira consensual, conforme 
Lei Complementar Estadual n° 121/19, Estado do Pará. 

19.2 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém, Capital do 
Estado do Pará para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que 
não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Belém-Pa,        de                                  de 2025. 
 
 
 
 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 
Contratante 

 
 
 
 

SOLUTION SERVICOS, MANUTENCAO E CONSERVACAO LTDA 
Contratado 

 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
1. .......................................................... 2. ................................................................ 

http://www.mppa.mp.br/
mailto:gestaocontratos@mppa.mp.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
16                maio



 

 
 

 
 

 
 

1.1. Contratação de empresa especializada para executar serviços continuados de limpeza e 
conservação, com fornecimento de mão de obra uniformizada, material de limpeza e equipamentos nos 
imóveis do Ministério Público do Estado do Pará, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento: 

 

 

CLASSIFICAÇÃO POR PREÇO GLOBAL POR GRUPO 
 

 

Item Especificações Técnicas Mínimas 
Apresen-

tação 
Quan-
tidade 

Valor Total 
Mensal 
Máximo 

Valor Global 
Máximo do 

item para 24 
meses 

01 Serviço de limpeza e conservação para 
áreas administrativas e operacionais do 
MP Administrativa na Região Belém I e 
Belém II; 50 postos  de  serviço. 
– CATSERV 25194 

Mês 24 258.186,50 
R$ 

6.196.476,00 

02 Encarregado Limpeza; 01 posto de 
serviço. 

- CATSERV 25623 
Mês 24 6.228,07 

R$  
149.473,68 

Valor Global Máximo do Grupo para 24 meses 
R$ 

6.345.949,68 
2.1. O agrupamento de itens diversos no mesmo lote justifica-se pelos motivos expostos no item 

10.1.2 deste Termo de Referência. 
Obs: Os valores deverão ser calculados com duas casas decimais; 
Obs: Não serão aceitas propostas para quantidades inferiores às estimadas em cada item, nem itens 
faltantes nos grupos/lotes; 
Obs: A proposta apresentada em desacordo com este Termo de Referência será desclassificada; 
Obs: O valor estimado do certame é de R$ 6.345.949,68 (seis milhões, trezentos e quarenta e cinco 
mil, novecentos e quarenta e nove reais e sessenta e oito centavos); 

Obs: Em caso de divergência entre a descrição e/ou descrição detalhada do item cadastrado no sistema 
de compras do governo federal e as consignadas no termo de referência, prevalecem as consignadas 
no termo de referência. 

 
 

3.1. Tal contratação almeja garantir um ambiente limpo e saudável aos membros, 
servidores, colaboradores e público externo que demandam atendimento junto ao órgão por meio da 
contratação de empresa especializada para prestação do referido serviço. 

3.2. Atualmente o contrato nº 110/2019 tem vigência até 01/09/2024, sem possibilidade de 
prorrogação. Assim, a terceirização de serviços auxiliares, instrumentais ou acessórios para serem 
executados de forma indireta é totalmente possível e encontra amparo legal, desde que vedada a 
transferência de responsabilidade para a realização de atos administrativos ou a tomada de decisão 
para o contrato. 

3.3. A contratação de empresa especializada na prestação de serviço de Limpeza e 
Conservação com fornecimento de uniformes, materiais e equipamentos se justifica pela natureza 
continuada desses serviços, os quais são essenciais ao adequado funcionamento da instituição, 
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principalmente no que concerne à manutenção de sua estrutura física de acordo com as condições 
mínimas de higiene e limpeza, sendo que a interrupção desse serviço pode comprometer a 
continuidade de diversas atividades, visto a necessidade de limpeza constante. Ademais, os espaços 
de trabalho precisam manter um nível aceitável de higiene e conservação para oferecer um ambiente 
seguro, limpo e agradável a todos. Busca-se assegurar a continuidade do serviço de conservação e 
limpeza e conservação, a fim de garantir que sejam mantidas as condições de salubridade, higiene, 
bem-estar, saúde e a funcionalidade das instalações, adequadas para o trabalho dos membros, 
servidores, colaboradores e demais usuários, sendo que a interrupção do serviço poderia 
comprometer a prestação do serviço público e o cumprimento da missão institucional do órgão. 

3.4. O cargo de auxiliar de serviços gerais encontra-se em processo de extinção por esse 
motivo não há servidor efetivo no quadro de pessoal que possa realizar os serviços em questão. 

3.5. A presente contratação obedece ao disposto na Legislação pertinente a Licitações e 
Contratos, Lei nº 14.133/21, Lei n° 10.520/02 e, ainda, na Instrução Normativa nº. 05/2017-MPOG, 
cabendo ressaltar o seguinte trecho: “Art. 4º A prestação de serviços de que trata esta Instrução 
Normativa não gera vínculo empregatício entre os empregados da contratada e a Administração, 
vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. Art. 
7º Nos termos da legislação serão objeto de execução indireta as atividades previstas em Decreto 
que regulamenta a matéria. § 1º A Administração poderá contratar, mediante terceirização, as 
atividades dos cargos extintos ou em extinção, tais como os elencados na Lei nº 9.632, de 7 de maio 
de 1998; e na Instrução Normativa nº 03/18-MPOG e demais legislação, normas e/ou dispositivos 
correlatos que regem a matéria. 

 

4.1. A contratação dos serviços continuados de limpeza, conservação e higienização, 
objetivando atender às necessidades do Ministério Público do Estado do Pará, justifica-se pela 
necessidade de manutenção das condições indispensáveis ao bom desempenho das atribuições dos 
membros, servidores, colaboradores e demais envolvidos e tem por objetivo manter os ambientes de 
trabalho permanentemente limpos e saudáveis, voltados à qualidade do trabalho, proporcionando ao 
público interno e externo condições mínimas de higiene e conforto, além de conservação do bem 
público, em caráter permanente. 

4.2. Apresenta-se como solução mais adequada a contratação de serviços terceirizados de 
mão de obra com dedicação exclusiva e com fornecimento de materiais, equipamentos e uniformes, 
a serem executados no âmbito do Ministério Público do Estado do Pará, nos imóveis das regiões 
administrativas Belém I e Belém II se dará com base na área física a ser limpa e conservada, 
observando-se a peculiaridade, a produtividade, periodicidade e frequência de cada tipo de serviço 
e com jornada de trabalho semanal de 44 horas e quantitativo de serventes calculado em função da 
produtividade. A prestação dos serviços de limpeza e conservação compreenderá a categoria 
profissional de servente de limpeza (CBO 5143- 20) e encarregada (CBO 4101-05). 

4.3. Essa solução atende as necessidades institucionais já descritas e se amolda às 
determinações legais vigentes e orientações de órgãos de controle quanto a uma gestão de serviços 
por resultados/produtividade. Trata-se de modelo já difundido e recomendado na IN 05/2017 
SEGES/MPDG e IN 07/2018 – MPOG, e utilizado por outros órgãos da administração indireta. 

4.4. A presente contratação prevê o fornecimento de materiais, uniformes e equipamentos 
que serão empregados na prestação dos serviços, possibilitando a execução dos serviços de forma 
satisfatória. As medidas das áreas foram fornecidas pelo Departamento de Obras e Manutenção. 

4.5. Abaixo estão descritos os espaços que fazem parte do escopo do serviço de limpeza e 
os resultados esperados pela execução desses serviços e que podem ser utilizados como meio de 
avaliação e de medição de adequabilidade e resultados. 

 
4.5.1. Região Administrativa – Belém I 

 
 

Tipo de Área 
 

Ed. Sede 
 

Anexo I 
 
Anexo II 

 
PJ Infância 

PJ 
Constitucio 

nal 

Área Interna Pisos Frios 4.181,76 1.956,27 1.507,82 831,19 598,23 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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(m²) Pisos acarpetados 203,65    - 

Piso madeira     - 

Almoxarifados/galpões 223,90     

Área com espaços 
livres 

572,05 684,96 326,62 398,79 164,61 

banheiros 197,14 104,66 55,49 101,97 17,16 

Área Externa 
(m²) 

Varrição de passeios e 
arruamentos 

1.158,50 68,68 455,80 56,91 - 

Pátios e Áreas verdes 109,98 223,18 78,15 30,89 40,24 

Esquadria – 
sem 
exposição de 
risco (m²) 

Face interna 610,72 365,53 341,63 213,49 105,56 

Face externa s/ 
exposição de risco 

173,88 156,95 125,93 113,49 50,05 

 

Tipo de Área PJ Mosqueiro Manutenção DAJ Casa Asmar 

 
 
 
Área Interna 
(m²) 

Pisos Frios 126,33 249,64 289,74 583,21 

Pisos acarpetados   - - 

Piso madeira  155  134,19 

Almoxarifados/galpões   - - 
Área com espaços 
livres 

 
127,72 125,25 84,27 

Banheiros 8,62 19,56 23,21 16,31 

Área Externa 
(m²) 

Varrição de passeios e 
arruamentos 

157 
28,47 30,17 65,54 

Pátios e Áreas verdes 9,50  45,62 19,52 

Esquadria – 
sem 
exposição de 
risco (m²) 

Face interna 10,26 57,06 48,40 105,11 

Face externa 10,26 20,81 26,51 45,52 

 

Tipo de Área 
Galpão 

Tamandaré 
Galpão 
Breves 

Almte 
Barroso GAECO/GSI 

 
 
 

Área Interna 
(m²) 

Pisos Frios 64,06  571,31 458,35 

Pisos Acarpetados   -  

Piso madeira   185,05  

Almoxarifados/galpões  983,87 -  

Área com espaços 
livres 

  
464,61 213,79 

Banheiros 28,15 9,76 52,82 26,42 

Área Externa 
(m²) 

Varrição de passeios e 
arruamentos 

407,35 75,24 19.717,18 232,37 

Pátios e Áreas verdes   314,89  

Esquadria –sem 
exposição de 
risco (m²) 

Face interna 9,26 14,20 129,81 62,49 

Face externa 9,26 8,20 100,86 37,39 
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Tipo de Área INFORMÁTICA CEAF PJ Icoaraci 

 
 
 
 
Área Interna (m²) 

Pisos Frios 317 487 1.033,36 

Pisos Acarpetados  - - 

Piso madeira    

Almoxarifados/galpões  - - 

Área com espaços livres  33,53 466,10 

Banheiros 17,46 17,62 99,30 

 
Área Externa (m²) 

Varrição de passeios e 
arruamentos 

502 103,67 
1.446,10 

Pátios e Áreas verdes  15,60 109,42 

Esquadria –sem 
exposição de risco 
(m²) 

Face interna 5,52 24,46 462,24 

Face externa 5,52 26,96 242 

 

Tipo de Área Casa Koly Patrimônio NAI NAF 

 
 
 
 
Área Interna (m²) 

Pisos Frios 265,75 135,93 98,92 155,20 

Pisos Acarpetados     

Piso madeira     

Almoxarifados/galpões     

Área com espaços livres   10,23 28,38 

Banheiros 17,40 
 2,79 8,31 

 
Área Externa (m²) 

Varrição de passeios e 
arruamentos 

 40,46   

Pátios e Áreas verdes  65,28   

Esquadria –sem 
exposição de risco 
(m²) 

Face interna 65,92 45,35 22,20 117,06 

Face externa  16,95   

 
 

4.5.2. Região Administrativa – Belém II 
 

Tipo de Área PJ 
Ananindeua 

PJ Santa 
Izabel 

PJ 
Marituba 

PJ 
Benevides 

 
 
 

Área Interna (m²) 

Pisos Frios 2.473,58 95,47 596,70 170,58 

Pisos Acarpetados   -  

Piso madeira     

Almoxarifados/galpões   -  

Área com espaços livres 110,04 58,87 43,34  

Banheiros 118,42 11,15 36,17 12,03 

 
Área Externa (m²) 

Varrição de passeios e 
arruamentos 

2.056,90 529,08 405,32 163,67 

Pátios e Áreas verdes 1.687,06 2,50 23,85 88,82 

Esquadria –sem Face interna 398,23 28,30 163,29 28,24 
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exposição de 
risco (m²) 

Face externa 188,91 28,30 78,58 28,24 

 
 

5.1.  Natureza do Serviço: 
5.1.1. Os serviços enquadram-se na classificação de serviços comuns, tendo em vista que podem 
ser especificados e têm as suas características de desempenho estabelecidas de forma objetiva, 
correspondendo às exigências expressas nos termos do art. 1º da Lei nº 10.520 de 17 de julho de 
2002 e do art. 6º, inciso XIII da Lei n.º 14.133/2021. 
5.1.2. A prestação dos serviços a serem contratados será de forma contínua, ou seja, sua 
essencialidade visa atender às demandas de forma permanente e contínua, por mais de um exercício 
financeiro e se interrompida pode comprometer a continuidade das atividades desenvolvidas, visto 
que não se pode trabalhar em ambientes sujos, mesmo que esta interrupção seja por pouco tempo 
pode trazer riscos à saúde das pessoas que trabalham e as que procuram este órgão. O contrato de 
prestação dos serviços de limpeza e conservação terá duração inicial de 
24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da assinatura do respectivo termo, podendo ser 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 120 (cento e vinte meses) meses, na 
forma do art. 107 da Lei nº 14.133/21, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas 
para a Administração 
5.1.3. A prestação dos serviços será com fornecimento de uniformes, equipamentos e material de 
limpeza, com jornada de trabalho de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, de segunda-feira a 
sábado, nos prédios cujas áreas fazem parte do Termo de Referência. A jornada de trabalho poderá 
ser modificada por necessidade de serviço a critério da CONTRATANTE mediante prévio aviso a 
CONTRATADA, observando-se o disposto no Artigo 7º, XIII, Constituição Federal – duração do 
trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro horas semanais, conforme o 
caso, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante regime de 
compensação de horas, a qual poderá ocorrer aos sábados, sendo facultado ao contratante 
estabelecer o horário de trabalho que melhor se compatibilize com as necessidades do Órgão 
respeitando o limite de 44 (quarenta e quatro) horas semanais, conforme o local onde os serviços 
serão prestados. 
5.1.4. No período de recesso ou havendo ponto facultativo do Ministério Público do Estado do Pará, 
a carga horária dos terceirizados permanecerá normal. 
5.1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de serviço de grande vulto, conforme 
art.6º, XXII da Lei 14.133/2021. 

 
5.2. Os quantitativos: 

5.2.1. De acordo com o anexo VI-B da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 05 de 25 de maio de 
2017, os serviços serão contratados com base na área física a ser limpa, estabelecendo-se uma 
estimativa do custo por metro quadrado, observadas as peculiaridades, produtividade, periodicidade, 
jornadas de trabalho e a frequência de cada tipo de serviço e local/ambiente objeto da contratação. 

5.2.2. O quantitativo de profissionais necessários a prestação do serviço deverá ser apurado 
levando-se em consideração os índices de produtividade mínima da mão de obra definidos pela 
Administração, sem desconsiderar outras alternativas para atendimento da produtividade definida. A 
definição da produtividade mínima pela Administração teve por base o histórico de contratações 
anteriores para o serviço pretendido, a dimensão das áreas e a frequência diária, semanal e mensal 
de limpeza dos ambientes, as peculiaridades dos locais quanto a quantitativo, disposição de móveis 
e utilização para as diversas atividades, o redimensionamento das áreas. 

5.NATUREZA, QUANTITATIVOS, DESCRIÇÃO DOS SERVIÇO E VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 



Página 6 de 34. 

 

 

 

5.2.3. Os índices de produtividade adotados como de referência nos serviços de limpeza e 
conservação serão os estabelecidos no Anexo VI-B da IN MPOG/SLTI nº 05/2017, calculados para 
uma jornada de trabalho semanal de 44 (quarenta e quatro) horas, de segunda a sábado, nos locais 
indicados no item 4, observada a produtividade prevista neste Termo de Referência, ou seja: 

5.2.3.1. Áreas Internas 
a) Pisos acarpetados: 800 m² 
b) Pisos frios: 800 m² 
c) Laboratórios: 360 m² 
d) Almoxarifados/galpões: 1500 m² 
e) Oficinas: 1200 m² a 1800 m² 
f) Áreas com espaços livres – saguão, hall e salão: 1000 m² 
g) Banheiros: 200 m² 

 
5.2.3.2. Áreas externas: 

a) Varrição de passeios e arruamentos: 6.000 m²; 
b) Pátios e áreas verdes com média frequência: 1.800 m²; 
c) Coleta de detritos em pátios e áreas verdes com frequência diária: 100.000 m² 

 
5.2.3.3. Esquadrias externas: 

a) face externa sem exposição à situação de risco: 300 m²; 
b) face interna sem exposição à situação de risco: 300 m². 

 
5.2.3.4. Tendo em vista que a periodicidade de limpeza das áreas de esquadria 

interna/externa, sem exposição ao risco, é quinzenal, o cálculo dessas áreas não deverá utilizar a 
produtividade diária de 300 m², mas a produtividade quinzenal de 4.500 m². 

5.2.3.5. Para a prestação dos serviços, a empresa fornecerá todo o material de consumo, 
uniformes e equipamentos necessários, de acordo com o previsto pela Administração em Edital. 
Esses quantitativos poderão sofrer pequenas alterações considerando a demanda, visto a menor ou 
maior utilização de determinados itens em alguns períodos. A planilha de materiais não é exaustiva, 
apresenta um quantitativo mínimo a ser fornecido pela Contratada. 

5.2.3.6. Será adotada a relação de 01 (um) de Encarregado para o mínimo de 30 (trinta) 
serventes, ou fração, podendo ser reduzida a critério da CONTRATANTE. 

 

Tipo de Área Área Total a ser limpa 

 
 
 
Área Interna (m²) 

Pisos Frios/Pisos Madeira 17.890,88/800 = 22,36 

Pisos Acarpetados 203,65 /800 = 0,25 

Almoxarifados/galpões 1.207,77/1500 = 0,80 

Área com espaços livres 4.033,14/1000 = 4,02 

Banheiros 1024/200 = 5,12 

 
Área Externa (m²) 

Varrição de passeios e arruamentos 7.270,07/6000 = 1,21 

Pátios e Áreas verdes 22.266,69 /1800 = 12,37 

Esquadria –sem 
exposição de risco (m²) 

Face interna 3.484,04/4500 = 0,77 

Face externa 1.520,65/4500 = 0,33 

Demanda de serventes para realizar a limpeza (posto de serviço) 

Total de serventes (posto de serviço) 50 

Encarregado 01 
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5.3. A especificação dos serviços: 
5.3.1. Os serviços de limpeza e conservação serão executados pela contratada obedecendo ao 
disposto na IN nº 05/2017-MPOG e demais normas legais e regulamentares pertinentes, de acordo 
com as seguintes especificações e periodicidades, observando-se os procedimentos internos de 
coleta seletiva. 
5.3.2. Os serviços serão executados pela contratada na seguinte frequência: 

5.3.2.1. Áreas Internas: 
5.3.2.1.1. Diariamente, uma vez quando não explicitado: 

a) Limpeza e higienização, com produto adequado, de mesas, armários, arquivos, 
prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas e demais móveis existentes, aparelhos 
elétricos, telefônicos, extintores de incêndio e outros similares; 
b) Limpeza e aspiração de pó de capachos, tapetes e carpetes; 
c) Varrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira, quando houver; 
d) Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmi- 

cos, de granito e emborrachados; 
e) Limpeza com saneantes domissanitários, de maçanetas, torneiras, pias, bancadas, 

copas e outras áreas molhadas, duas vezes ao dia; 
f) Limpeza, com produtos adequados, de portas e janelas de vidro comum, espelhos ou 

blindex; 
g) Limpeza com pano úmido com álcool, de tampos das mesas e assentos dos refeitórios 

se houver, antes e após as refeições; 
h) Retirada do lixo pelo menos duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos 

de quinze, cinquenta e duzentos litros, removendo-os para local indicado para tal fina- 
lidade; 

i) Realização de coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber; 
j) Aguar plantas; 
k) Movimentação de móveis, caixas e equipamentos quando necessário; 
l) Limpeza e higienização dos elevadores com produto adequado; 
m) Varrer os pisos de cimento; 
n) Limpar os corrimãos, quando couber; 
o) Colocar os garrafões de água mineral nos bebedouros, sempre que necessário, pro- 

vendo sua higienização, devendo cuidar para que não haja desabastecimento; 
p) Execução dos demais serviços de limpeza e conservação considerados necessários à 

frequência diária; 
 

5.3.2.1.2. Semanalmente, uma vez, quando não explicitado: 
a) Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 
b) Limpar com produtos adequados, de persianas, divisórias e portas revestidas de 
fórmica; 
c) Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados a óleo ou verniz sintéti- 

co; 
d) Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e passar flanela nos mó- 

veis encerados; 
e) Limpar, com produtos adequados, as forrações de couro, plástico ou tecido em assen- 

tos, poltronas e sofás; 
f) Limpar e polir todos os metais, como: letreiros identificadores, válvulas, registros, sifões, 

fechaduras e outros similares; 
g) Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de granito, de marmorite 

e emborrachados com detergente, encerar e lustrar; 
h) Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones; 
i) Retirar o pó e resíduos dos quadros em geral; 
j) Limpar vidros, espelhos e blindex com pano umedecido em álcool, duas vezes por 
semana; 
k) Executar dos demais serviços considerados necessários à frequência semanal. 

 
5.3.2.1.3. Mensalmente, uma vez: 
a) Limpar todas as luminárias por dentro e por fora; 
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b) Limpar forros, paredes e rodapés; 
c) Limpar persianas com produtos adequados; 
d) Remover manchas de paredes; 
e) Proceder uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados durante o mês. 

 
5.3.2.2. Esquadrias externas (face interna e externa): 
5.3.2.2.1. Quinzenalmente, uma vez quando não explicitado: 
a) Limpar todos os vidros - face interna e externa - aplicando-lhes produtos antiembaçan- 

tes. 
 

5.3.2.3. Áreas Externas 
5.3.2.3.1. Diariamente, uma vez, quando não explicitado: 
a) Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza; 
a) Varrer, passar pano úmido e polir os pisos vinílicos, de mármore, de granito, cerâmicos, 

de marmorite e emborrachados; 
b) Varrer as áreas pavimentadas, incluindo passeios e arruamentos; 
c) Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásticos de duzentos li- 

tros, removendo-os para local indicado pela Administração; 
d) Proceder a coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber; 
e) Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária. 
5.3.2.3.2. Semanalmente, uma vez: 
a) Limpar e polir todos os metais (torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.); 
b) Lavar os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de granito, de marmorite emborracha- 

dos, com detergente, encerar e lustrar; 
c) Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes; 
d) Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal. 

 
5.3.2.3.3. Mensalmente, uma vez: 
a) Lavar as áreas cobertas destinadas a garagem/estacionamento. 

 
5.3.2.4. Banheiros 
5.3.2.4.1. Diariamente, três vezes, quando não explicitado. 
a) Lavar bacias, assentos e pias com saneante domissanitário desinfetante, mantendo-os 

em adequadas condições de higienização durante todo o horário previsto de uso; 
b) Fazer a coleta dos resíduos no mínimo 03 vezes ao dia, mantendo os cestos isentos de 

detritos, que devem ser acondicionados em saco plástico de cem litros e removidos pa- 
ra local indicado pela Contratante; 

c) Lavar os pisos com saneantes domissanitários, encerar e lustrar duas vezes ao dia; 
d) Abastecimento com papel toalha, higiênico e sabonete líquido dos sanitários, quando 

necessário. (evitando deixar faltar); 
e) Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária 

 
 

5.3.3. Os serviços contratados serão prestados nos seguintes endereços: 
 

Local Endereço 
Qtde estimada 
de serventes 

Jornada 
semanal 

Ed Sede Rua João Diogo nº 100  
 
 
 

50 

 
 
 

44 horas 

Anexo I Rua Ângelo Custódio nº 35 

Anexo II Rua 16 de Novembro nº 50 

PJ Constitucional Rua Ângelo Custódio nº 65 

Manutenção Trav. Joaquim Távora nº 412 

PJ Infância Rua Ângelo Custódio nº 85 
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DAJ Trav. Joaquim Távora nº 509   

Casa Asmar Rua João Diogo nº 84 

CEAF Rua João Diogo nº 52 

Almte Barroso 
Av. Dr. Freitas, 2513 / Av. Almte. Barroso, 
2851 

PJ Icoaraci Rua Manoel Barata nº 1289 

Galpão Breves Trav de Breves nº 320A 

Galpão 
Tamandaré 

Av. Almte Tamandaré nº 413 

GAECO/GSI Av. 16 de novembro nº 418 

Informática Av. 16 de novembro nº 82 

PJ de Mosqueiro Trav. Pratiquara nº 702 

PJ Ananindeua BR 316 KM 8 s/n 

PJ Marituba Rua Cláudio Barbosa nº 509 

PJ Benevides Av. das Nações nº 70 

PJ Santa Izabel Rua Valentim José Ferreira nº 1325 

NAI Av. Gov. José Malcher nº 1031 

NAF Av. Senador Lemos n° 443 1º andar 

Casa Koly Trav. Padre Eutíquio nº 1379 
 

5.3.4. Durante a prestação do serviço, a empresa contratada deverá adotar práticas de sustentabili- 
dade para redução dos possíveis impactos ambientais causados em virtude da prestação do servi- 
ço, devendo adotar os seguintes procedimentos: 
5.3.4.1. Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR, 
referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis, quando aplicável ao objeto desta 
contratação; 
5.3.4.2. Que os produtos devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o trans- 
porte e o armazenamento; 
5.3.4.3. Que use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obe- 
deçam às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 
5.3.4.4. Que observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipa- 
mentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 
5.3.4.5. Que forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, 
para a execução de serviços; 
5.3.4.6. Que realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelo órgão; 
5.3.4.7. Implantar na execução dos serviços boas práticas ambientais, devendo as especificações 
dos insumos necessários para a execução dos serviços, atenderem às normas ambientais vigentes, 
principalmente, no que tange ao uso de produtos biodegradáveis; 
5.3.4.8. Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados, e a coleta seletiva do papel para 
reciclagem, inclusive das embalagens dos materiais de limpeza, promovendo sua destinação às 
associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, conforme orientação da 
CONTRATANTE; 

 
5.3.5. Fornecimento de Materiais e Equipamentos 
5.3.5.1 O Contratado, além do serviço a ser prestado, deverá fornecer para o Contratante, os sane- 
antes domissanitários, os materiais de limpeza e higiene, os equipamentos e utensílios suficientes e 
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necessários para a perfeita execução dos serviços de limpeza dos prédios e demais atividades cor- 
relatas. 
5.3.5.2 O fornecimento dos materiais observará as seguintes condições: 
5.3.5.2.1. Os materiais deverão ser de boa qualidade e durabilidade, bem como serem previamente 
aprovados pelo CONTRATANTE e de acordo com os parâmetros definidos neste Termo de Refe- 
rência; no caso do Contratante não aprovar os materiais, os mesmos deverão ser substituídos, num 
prazo máximo de 5 (cinco) dias, sem nenhum ônus para o Contratante, sob pena de aplicação de 
penalidades previstas no Contrato; 
5.3.5.2.2. Os materiais deverão atender aos requisitos especificados (uso em áreas de circulação, 
em banheiros, em divisórias, em áreas envidraçadas, em tampo de mesa, em equipamentos de 
informática, etc); 
5.3.5.2.3. Os materiais a serem utilizados nos serviços de limpeza e conservação deverão possuir 
registro no Ministério da Saúde, quando cabível, e serem de boa qualidade e em quantidade sufici- 
ente para atender aos serviços, competindo a Contratada sua definição final, devendo conter em suas 
embalagens o nome do fabricante, a marca e as demais especificações necessárias à ação 
fiscalizadora; 
5.3.5.2.4. A Contratada deverá manter estoque mínimo para 30 (trinta) dias dos materiais necessá- 
rios à completa execução do objeto deste Termo de Referência nos locais da prestação dos servi- 
ços, devendo a colocação e reposição dos materiais ocorrer na frequência necessária; 
5.3.5.2.5. O estoque mínimo previsto acima poderá ser reduzido, a critério do contratante, em caso 
de indisponibilidade de espaço para guarda dos materiais ou outra razão pertinente; 
5.4. DEFINIÇÃO DE SANEANTES DOMISSANITÁRIOS: São substâncias ou materiais destinados 
à higienização, desinfecção domiciliar e hospitalar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em luga- 
res de uso comum compreendendo: 

a) DESINFETANTES: destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, microrganis- 
mos, quando aplicados em objetos inanimados ou ambientes. 

b) DETERGENTES: destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e vasilhas, e 
a aplicações de uso doméstico. 

c) MATERIAL DE HIGIENE: papel toalha (branco, de alta absorção e de alta qualidade), 
papel higiênico (branco, sem perfume, de alta qualidade e maciez), sabonete líquido neutro, diluído 
na proporção recomendada pelo fabricante do produto. 
5.4.1. São equiparados aos produtos domissanitários os detergentes e desinfetantes e respectivos 
congêneres, destinados à aplicação em objetos inanimados e em ambientes, ficando sujeitos às 
mesmas exigências e condições no concernente ao registro, à industrialização, entrega ao consumo 
e fiscalização. 
5.5. Utilizar racionalmente os saneantes domissanitários cuja aplicação nos serviços deverá obser- 
var regrabasilar de menor toxidade, livre de corantes e redução drástica de hipoclorito de sódio. 
5.6. Os materiais entregues deverão vir acompanhados da Nota Fiscal, discriminando quantidades, 
espécie, peso volume e serão vistoriados, conferidos e aprovados pelo Fiscal do Contrato. 
5.7. Os materiais de uso durável serão substituídos somente quando houver necessidade. 
5.8. As despesas referentes a todos os materiais utilizados nos serviços de limpeza, conservação e 
higienização correrão às expensas da CONTRATADA, estando o custo incluído no valor total da 
proposta. 
5.9. A relação quantitativa e periódica de material não é exaustiva e, muito menos, exime a CON- 
TRATADAda total responsabilidade do fornecimento de outros materiais necessários e/ou reposição 
do estoque devido a variações de consumo, necessários à perfeita execução dos serviços. 
5.10. Materiais, Utensílios e Equipamentos 
5.10.1. A contratada deverá fornecer todos os materiais, utensílios e equipamentos necessários à 
perfeita execução dos serviços objeto desta contratação. 
5.10.2. Os materiais, utensílios e equipamentos a serem fornecidos pela contratada serão agrupa- 
dos em 2 (dois) grupos distintos, cada qual, com suas condições específicas de fornecimento: 
5.10.2.1. materiais: designação genérica atribuída aos domissanitários e demais materiais de limpe- 
za que, regra geral, são aplicados na execução dos serviços e sofrem perda de suas propriedades, 
isto é, não são passíveis de reutilização, ou tendo vida útil limitada, e, por isso, devendo ser repos- 
tos frequentemente pela contratada. 
5.10.2.2. equipamentos: designação genérica atribuída aos equipamentos que a contratada empre- 
gará na execução dos serviços, bem como aos utensílios e materiais de consumo duráveis, enten- 
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didos estes como aqueles que apresentam vida útil mais prolongada, sofrendo desgaste pelo uso no 
curso do tempo. 
5.10.3. A relação dos materiais a serem fornecidos deverá ser elaborada pela empresa segundo 
modelo fornecido pelo contratante, e deverá compor a planilha de custos e formação de preços, 
devendo dela constar: 
5.10.3.1. descrição básica: características suficientes para individualização e identificação do mate- 
rial a ser fornecido; 
5.10.3.2. unidade de medida: grandeza física empregada para mensurar a quantidade do material a 
ser fornecida (ex.: litro) ou tamanho/capacidade da embalagem em que o material é comercializado 
(ex.: frasco de 250ml; 
5.10.3.3. marca(s) de referência: marca, ou marcas, do material que a empresa pretende fornecer 
durantea vigência contratual (tal informação será utilizada para fins de avaliação da qualidade dos 
materiais aserem fornecidos); 
5.10.3.4. quantidade por fornecimento: quantidade estimada a ser fornecida a cada etapa ou ciclo 
defornecimento; 
5.10.3.5. periodicidade do fornecimento: intervalo de tempo em que a empresa deverá providen- ciar 
areposição do material; 
5.10.3.6. custo unitário: indicar o custo unitário do material a ser fornecido, correspondente ao custo 
deaquisição do material pela empresa para posterior fornecimento ao contratante. 
5.11. Materiais de limpeza: A relação básica de material de consumo POR SERVENTE será a es- 
pecificada na planilha de materiais 

 
Relação mínima estimada de materiais para utilização nos serviços de limpeza e conservação 
por servente para área de 800 m² (lista não-exaustiva): 

 
Obs: O quantitativo mensal mínimo estimado dos materiais consta na planilha de custos. 

 
Especificação dos materiais (saneantes domissanitários e demais materiais de 

limpeza) 
Unidade 

Água Sanitária tipo Q’boa, brilux ou similar, frasco com 5l frasco 

Ácido muriático frasco com 1l frasco 

Álcool etílico hidratado 70° frasco com 1l frasco 

Cera líquida incolor para piso, frasco com 5l frasco 

Desinfetante 5l– uso geral e banheiro, tipo Pinho Bril ou similar frasco 

Desodorizador de ar em aerosol, lata c/360ml lata 

Escova multiuso com cerdas em nylon und 

Escova p/ limpeza de vaso sanitário, de plástico rígido, cerdas de nylon, com suporte und 

Esponja dupla face, tipo scoth brite, 3M ou similar und 

Flanela na cor branca, com acabamento em overlock, medidas aproximadas 
30x40cm 

und 

Inseticida em aerosol 300ml lata 

Limpador multiuso (para limpeza de móveis e equipamentos em geral) 500ml frasco 

Luva em látex, cano curto, 100% natural, anti-alérgica, antibacteriana, com palma 
anti-derrapante e revestida internamente com verniz silver. 

par 

Luva em látex,cano longo 100% natural, anti-alérgica, antibacteriana, com palma anti- 
derrapante e revestida internamente com verniz silver. 

par 
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Pano de chão 100% algodão, alvejado, medidas aproximadamente 45x76cm und 

Pá de lixo coletora c/ cabo de aproximadamente 90cm und 
Papel toalha em rolo, grofado, branco, com 100% fibras celulósicas, rolo com 60 
toalhas medindo 21cm x 20cm, não reciclado. Pacote c/02 rolos. Marca de referência 
Scala, ou equivalente. 

 
pcte 

Papel higiênico em rolo, grofado, branco, com 100% fibras celulósicas, rolo de 300m 
x 10cm, não reciclado, com tubete interno reforçado 

rolo 

Papel higiênico em rolo, grofado, picotado branco, sem perfume, com 100% fibras 
celulósicas, rolo de 30m x 10cm, não reciclado, pcte c/ 4 rolos 

pcte 

Papel toalha interfolhado, gofrado, branco, com 100% fibras celulósicas, medidas 
23x23cm. Fardo com 1.250 unidades 

fardo 

Papel toalha em rolo, grofado, branco, de 1ª qualidade, com 100% fibras celulósicas, 
rolo com aproximadamente 200mx20cm, não reciclado, com tubete interno reforçado 
de 60 mm, com no mínimo 04 fitas em papelão (similar Scott). 

 
rolo 

Refil de sabonete cremoso para as mãos, com bico dosador, fragrância erva-doce. 
Caixa c/ 1 und de 800ml 

caixa 

Rodo de borracha p/ chão, base com 40 cm, cabo revestido, com rosca e em plástico und 
Sabão em pó, com alvejante. Pacote com 500g pcte 
Saco para lixo 200 litros, em polietileno de alta densidade, cor transparente. Pacote 
com 100 und 

pcte 

Saco para lixo 50 litros, em polietileno de alta densidade, cor transparente. Pacote 
com 100 und pcte 

Saco para lixo 15 litros, em polietileno de alta densidade, cor transparente. Pacote 
com 100 und 

pcte 

Vassoura nylon, com capa cabo e rosca revestido com plástico und 
Vaselina Líquida frasco 

Mop Úmido completo und 

Refil Mop úmido und 
 

5.12. Equipamentos: 
5.12.1. A contratada deverá fornecer todos os equipamentos necessários à perfeita execução dos 
serviços objeto desta contratação. 
5.12.2. Em caso de desgaste ou defeito do equipamento, a contratada deverá efetuar a sua 
substituição, de modo a manter a disposição do contratante, no mínimo, o quantitativo indicado na 
relação de equipamentos. 
5.12.3. A CONTRATADA deverá manter disponível, os equipamentos (incluídos todos os 
acessórios - disco p/ lavagem de mármore, suporte p/enceradeira, escovas de nylon e para polimento, 
etc) a seguir especificados e, no mínimo, as quantidades relacionadas, em estado de novo e em 
perfeitas condições de uso, de modo a evitar acidentes e prejuízos às instalações elétricas. 
5.12.4. Caso haja necessidade de retirada de algum dos equipamentos para manutenção, a 
CONTRATADA deverá fornecer outro, até o retorno daquele. 
5.12.5. Os equipamentos fornecidos pela contratada deverão estar devidamente identificados, de 
modo a não serem confundidos com outros de propriedade do contratante ou de terceiros. 
5.12.6 A relação a seguir refere-se ao mínimo necessário para a realização dos serviços. Entretanto, 
quaisquer outros equipamentos necessários e/ou acréscimos nos quantitativos relacionados 
deverão ser fornecidos pela CONTRATADA e sem ônus adicionais para o CONTRATANTE. 

 
Relação mínima de equipamentos a serem utilizados nos serviços de limpeza e conservação 
(lista não exaustiva): 
OBS: Os equipamentos devem ter a voltagem de 110 V 

O quantitativo dos equipamentos consta na planilha de custos 
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EQUIPAMENTOS 

Aspiradores de pó/água industriais (nível de ruído máximo 85 dB) 

Enceradeira industrial para lavagem e polimento - (nível de ruído máximo 85 dB) 

Escada de alumínio de 08 degraus 

Mangueira de borracha de 50 m 

Máquina de lavar a jato (nível de ruído máximo 85 dB) 

Placa Sinalizadora (Cuidado Piso Molhado) 

Kit Limpeza de vidros c/ extensão (lavador com limpador + extensão telescópica de até 3m) 
 

5.12.7. De modo a auxiliar a empresa no levantamento e quantificação dos materiais e equipamen- 
tos necessários, em específico aqueles a serem utilizados nas instalações sanitárias (WC), são 
indicadas as quantidades dessas instalações em cada imóvel. 

 

LOCAL Nº DE BANHEIROS 
BOX (ASSENTO 

SANITÁRIO) 
MICTÓRIO 

Ed. Sede 24 36 8 

Anexo I 17 25 8 

Anexo II 17 17 - 

Informática 2  2 

PJ Infância 15 22 12 

Casa Koly 2 4  

PJ Constitucional 6 6 - 

Manutenção 5 6 1 

DAJ 8 8 - 

Casa Asmar 5 6 - 

CEAF 5 5 - 

Galpão Tamandaré 2 3 2 

Galpão Breves 1 2 - 

Almte Barroso 13 15 - 

PJ Icoaraci 18 28 - 

PJ de Mosqueiro 4 4  

NAI 1 1  

NAF 4 5  

GAECO/GSI 7 7 2 

PJ Ananindeua 7 28 19 

PJ Marituba 9 9 - 

PJ Benevides 4 4 - 

PJ Santa Isabel 3 3 - 

 
5.12. Dos locais  e forma de execução dos serviços: 
5.12.1. Os serviços de limpeza, conservação e higienização serão contratados com base na área 
física a ser limpa e conservada, estabelecendo-se uma estimativa de custo por metro quadrado (m2), 
observando-se a peculiaridade, a produtividade, periodicidade e frequência de cada tipo de serviço. 
5.12.2. As áreas dos locais aqui indicados poderão sofrer alterações quanto a sua localização, 
acréscimos ou supressões, respeitados os quantitativos do objeto contratado, dentro dos limites dos 
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municípios citados, sendo que eventuais alterações serão realizadas por meio de termo aditivo, 
observado o disposto nos arts. 124 e 125 da lei 14.133/21. 
5.12.3. Para a estimativa do quantitativo de serventes que desenvolverão os serviços, levaram-se em 
consideração a experiência e os parâmetros aferidos e resultantes do contrato que está encer- rando 
e os índices de produtividade, para as diversas áreas, contidos no Anexo VI-B da IN MPOG/SLTI nº 
05/2017, demandas das necessidades diárias, peculiaridades dos serviços, as parti- cularidades dos 
ambientes a serem conservados e a estimativa de circulação de pessoas, podendo haver o 
deslocamento do servente para o exercício da atividade nos diversos locais/municípios, dentre os 
endereços do Lote. 
5.12.4. Os serviços deverão ser executados pela Contratada conforme as especificações, detalha- 
mentos e frequência apresentados neste Termo de Referência, podendo vir a serem acrescentadas 
atribuições ou alteradas as frequências mediante novas necessidades que estejam relacionadas aos 
serviços de limpeza e conservação. 
5.12.5. O dimensionamento da área física a ser limpa e conservada foi obtido com base na medição 
da área de cada um dos prédios utilizados pelo Ministério Público do Estado do Pará que necessi- 
tam desses serviços, conforme descrição e endereços constantes neste Termo de Referência. 
5.13. DESCRIÇÃO BÁSICA DOS UNIFORMES E EPI'S 
5.13.1. A contratada deverá, desde o início da execução dos serviços, apresentar seus funcionários 
devidamente trajados com uniforme completo. 
5.13.2. Os uniformes deverão conter a identificação da empresa (nome e/ou logomarca) em local 
visível, pelo menos nas peças que compõem a parte superior do vestuário (bordado). 
5.13.3. Os uniformes deverão ser confortáveis, dotados de acabamento perfeito, duráveis, feitos 
com materiais de boa qualidade, ajuste perfeito ao corpo do usuário. 
5.13.4. Os uniformes deverão ser fornecidos nos quantitativos e frequência conforme estabelecido 
abaixo: 

Uniforme Quantidade Frequência de troca 

Calça em brim com bolsos laterais e traseiros 02 Seis meses 

Camisa em brim com bolso com logomarca bordado 02 Seis meses 

Sapato preto com solado antiderrapante, sem cadarço. 01 par Seis meses 

Meias de algodão branca 03 pares Seis meses 
5.13.4.1. Os uniformes indicados acima, não poderão ser cobrados dos funcionários da contratada, 
a não ser que haja destruição intencional ou desvio de peça por culpa do empregado. 
5.13.4.2 A Contratada deverá substituir o uniforme nas eventualidades de avarias/danos (rasgar, 
furar, queimar, manchar, encardir, quebrar salto, soltar solados, etc.); 
5.13.4.3 Não será admitido o uso de uniformes rasgados, manchados, furados, encardidos, etc. 
5.14. Os funcionários deverão estar sempre calçados, não sendo permitido o uso de sandálias ou 
chinelos, mesmo no serviço de lavagem de chão, hall e escadas, quando deverão ser utilizadas luvas 
e botas de borracha. 
5.15. A cor do uniforme, nos casos não estabelecidos, deverá ser discreta, evitando-se tonalidades 
fortes e berrantes. 
5.16. Os funcionários deverão portar, continuamente e em local visível, crachá de identificação com 
fotografia, fornecido pela contratada, não sendo admitida a permanência nos postos de serviço de 
funcionários sem o crachá. 
5.17. O custo de fornecimento dos uniformes deverá ser registrado pela empresa em campo próprio 
da planilha de custos e formação de preços, e será pago à contratada juntamente com os demais 
valores relativos à prestação dos serviços, na razão de 1/12 do custo total anual indicado na plani- 
lha. 

 
OBS: DEVE SER CONSIDERADO O USO DOS EQUIPAMENTOS DE EPI'S BÁSICOS 

 
FUNÇÃO EQUIPAMENTOS 

Servente Luva látex, bota e máscara (quando necessário) 
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5.18.O prazo de duração e prorrogação do contrato: 
5.18.1 O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, contados do primeiro dia 
útil seguinte ao da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Pública - PNCP, na forma do 
artigo 183 da Lei n° 14.133, de 2021, com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
5.18.2. O prazo de duração acima se justifica em função de tratar-se de serviço de natureza 
continuada, uma vez que os serviços de limpeza são essenciais para a manutenção das atividades 
laborais em ambientes adequados à saúde humana. 
5.18.3. A prorrogação de que trata este item estará condicionada à demonstração de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 
o contratado, bem como à verificação de que trata o art. 91, § 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 

6.1. A contratação deverá obedecer aos seguintes requisitos: 
6.1.1. No valor total da contratação estarão inclusos todos os custos direitos e indiretos relativos a 
materiais, uniformes e equipamentos, mão de obra, bem como todos os encargos sociais e traba- 
lhistas, tributos e demais custos decorrentes da prestação do serviço. 

6.1.1.1. Os serviços constituem-se em atividades materiais, acessórias, instrumentais e com- 
plementares à área de competência legal do Ministério Público do Estado do Pará, devendo-se sali- 
entar que não gera vínculo empregatício em função da vedação contida no inciso II do art. 37 da 
Constituição Federal/1988. 
6.1.2. A prestação dos serviços a serem contratados será de forma contínua, ou seja, sua essencia- 
lidade visa atender às demandas de forma permanente e contínua, por mais de um exercício finan- 
ceiro e se interrompida pode comprometer a continuidade das atividades desenvolvidas, visto que 
não se pode trabalhar em ambientes sujos, mesmo que esta interrupção seja por pouco tempo pode 
trazer riscos à saúde das pessoas que trabalham e as que procuram este órgão. 
6.1.3. A empresa deve estar devidamente habilitada pelos órgãos de controle e fiscalização da 
atividade e com utilização de mão de obra detentora de formação profissional específica com 
dedicação exclusiva. 
6.1.4. O enquadramento da categoria profissional que será empregada no serviço, dentro da 
Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), é o CBO 5143-20 Faxineiro Auxiliar de limpeza, 
Servente de limpeza e 4101-05 - Encarregado. A prestação dos serviços não gera vínculo 
empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se 
qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
6.1.5. Não há necessidade de transição gradual com transferência de conhecimento, tecnologia e 
técnicas empregadas, considerando a baixa complexidade dos serviços. 
6.1.6. Disponibilizar equipe profissional qualificada e registrada para a prestação dos serviços de 
limpeza, bem como os materiais e equipamentos necessários à execução das atividades, zelando 
pelo adequado armazenamento de materiais e bom funcionamento dos equipamentos a fim de evitar 
danos as pessoas, estruturas físicas e instalações hidrossanitárias e elétricas. 
6.1.7. A equipe profissional disponibilizada ao CONTRATANTE deverá ter, no mínimo a seguinte 
escolaridade: 
6.1.7.1. Serventes de Limpeza: Ensino Fundamental Incompleto. 
6.1.7.2. Encarregado(a): Ensino Médio e noções de informática. 
6.1.8. Em razão da inadmissibilidade da subordinação direta, típica de vínculo empregatício, para o 
cumprimento da prestação de serviços, com o quantitativo contratado e peculiaridades específicas 
das atribuições, a CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 
objeto contratado, fornecendo inclusive o número de telefone e e-mail da pessoa indicada, a fim de 
que esta possa ser localizada a qualquer tempo, quando necessário, devendo ela: 
6.1.8.1. Representar o elo entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE; 
6.1.8.2. Orientar os funcionários sobre os procedimentos internos do CONTRATANTE; 
6.1.8.3. Direcionar as demandas aos setores da CONTRATADA e retorno quanto às providências 
tomadas; 
6.1.8.4. Acompanhar a frequência, faltas e coberturas e respectivas glosas no fechamento junto à 
fiscalização do contrato; 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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6.1.8.5. Não permitir que trabalhador terceirizado faça cobertura de posto de trabalho de categoria 
profissional diversa daquela para a qual foi contratado; 
6.1.8.6. Distribuir o uniforme às categorias, mediante recibo de entrega datado e assinado pelo 
colaborador; 
6.1.8.7. Distribuir mensalmente o contracheque aos funcionários; 
6.1.8.8. Proceder às necessárias advertências e devoluções à CONTRATADA dos profissionais que 
não atendam às recomendações, cometam atos de insubordinação ou indisciplina, ajam com 
desrespeito aos superiores, não acatem as ordens recebidas ou não cumpra suas obrigações; 
6.1.8.9. Manter atualizada e acompanhar a lista de lotação dos funcionários; 
6.1.8.10. Elaborar escala de férias para apreciação do CONTRATANTE, 
6.1.8.11. Distribuir e colher assinaturas do funcionário no Aviso de Férias e/ou Aviso Prévio e Recibo 
de Férias; 
6.1.8.12. Entregar cartões da empresa de vale alimentação e transporte, bem como providenciar a 
emissão de novos crachás ao funcionário recém-contratado ou na distribuição/substituição de um 
novo cartão ou daqueles extraviados, tempestivamente; 
6.1.8.13. Acompanhar adaptação e rendimento de funcionários novatos; 
6.1.8.14. Controlar e acompanhar as categorias no cumprimento integral dos horários de trabalho 
fixados pela CONTRATANTE e seus respectivos intervalos intrajornada, sendo que eventual 
alteração nos horários de trabalho deverá ser previamente autorizada pela fiscalização do contrato; 
6.1.8.15. Orientar os profissionais alocados nos postos de trabalho a cumprir as normas internas e de 
segurança do Órgão, a não permanecer em grupos conversando com visitantes, colegas ou 
funcionários, durante o horário de trabalho, sobre assuntos da atividade exercida no posto, a não 
exercer qualquer tipo de atividade comercial (venda, promoção, representação etc) dentro das 
dependências do CONTRATANTE, inclusive no intervalo de almoço, assim como orientá-los quanto 
aos cuidados com a utilização do telefone; 
6.1.8.16. Não permitir a realização de horas extras ou a alteração do horário de trabalho sem 
autorização prévia da fiscalização do contrato; 
6.1.8.17. Dar conhecimento formal aos empregados ou colaboradores das disposições contratuais 
relacionadas à proteção de dados e a informações sigilosas, na forma da legislação vigente; 
6.1.8.18. Providenciar as substituições de profissionais que se ausentarem das atividades por licença-
médica, ou outro afastamento, inclusive folgas relativas a trabalho em processo eleitoral (TRE), 
quando solicitado pela fiscalização do contrato; 
6.1.8.19. Substituir, mediante a formalização pela fiscalização do contrato, qualquer empregado em 
serviço cuja apresentação, saúde, conduta moral ou profissional sejam consideradas prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórias, ou aqueles que, de alguma forma, não satisfizerem as condições 
requeridas pela natureza dos serviços, sedo vedado o retorno dos profissionais substituídos às 
dependências do CONTRATANTE, para cobertura de licenças, dispensas, suspensão ou férias de 
outros profissionais; 
6.1.8.20. Zelar pela preservação do patrimônio do CONTRATANTE sob sua responsabilidade 
mantendo a higiene, a organização e a aparência do local de trabalho, solicitando a devida 
manutenção, quando necessário; 
6.1.8.21. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disciplinares e das orientações de segurança e de prevenção de incêndios; 
6.1.8.22. Informar à fiscalização do contrato quaisquer alterações do quadro de pessoal (demissões, 
admissões, férias dos empregados, afastamentos legais, ausências previsíveis etc), com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, providenciando a correspondente execução por substituto 
provisório; 
6.1.8.23. Acompanhar e controlar o regular fornecimento de materiais, insumos e equipamentos 
previstos no contrato, aferindo as corretas especificações, qualidade e aprovação pelos órgãos 
governamentais competentes segundo as disposições relacionadas no presente instrumento; 
6.1.8.24. Realizar, além das atividades e tarefas que lhe foram atribuídas, quaisquer outras que julgar 
necessárias, pertinentes ou inerentes à boa prestação dos serviços contratados, bem como outras 
solicitações pertinentes demandadas pelo CONTRATANTE; 
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6.2. Sustentabilidade: 
6.2.1. A contratada, quando da execução dos serviços e fornecimentos dos bens, no que couber, 
deverá observar, além das normas gerais, as normativas internas e as boas práticas vigentes no 
Ministério Público do Estado do Pará referentes à sustentabilidade ambiental. 
6.2.2. A contratada deverá adotar providências compatíveis, seja mediante o recolhimento do produto 
ou embalagem abarcados pela logística reversa, seja mediante a disposição final dos resíduos sólidos 
ou rejeitos provenientes da execução contratual. 
6.2.3. Os materiais/equipamentos fornecidos pela contratada deverão ser dotados de especificações 
que atendam aos requisitos inerentes à eficiência energética. 
6.2.4 Os insumos fornecidos pela contratada deverão ser constituídos, no todo ou em parte, por 
materiais reciclados, renovável, reciclado, atóxicos e/ou biodegradáveis entre outros critérios de 
sustentabilidade e deverão ser acondicionados em embalagens individuais adequadas, com o menor 
volume possível, que utilize materiais recicláveis. 

 
6.3. Da Vistoria 
6.3.1.A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado 
o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 
segunda à sexta-feira, exceto feriados e dias facultativos, das 08 horas às 14 horas; 
6.3.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 
6.3.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devi- 
damente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela em- 
presa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 
6.3.4.  A data, horário e local da vistoria devem ser agendados mediante solicitação enviada pela 
empresa interessada para o e-mail pregao@mppa.mp.br, com a indicação nominal do(s) 
representante(s) da empresa que participará(ão) da vistoria. 
6.3.5. Os profissionais participantes da vistoria poderão realizar registro fotográficos e/ou 
videográficos desde que expressamente autorizados pelo servidor designado para acompanhar o 
procedimento, que deverá justificar o indeferimento cabível. 
6.3.6. Acerca da vistoria, o licitante, conforme o caso, deverá declarar uma das seguintes hipóteses: 
6.3.6.1. O licitante deve atestar/declarar, após a realização da vistoria, que conhece o local e as 
condições da realização do serviço, indicando a data em que foi realizada a vistoria; 
6.3.6.2. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá atestar/declarar que conhece o local 
e as condições da realização do serviço;  
6.3.6.3. O licitante pode, ainda, prestar declaração formal, assinada pelo seu responsável técnico, 
indicando o conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
6.3.6.4. Os atestados/declarações de que tratam os subitens acima deverão ser apresentados por 
ocasião da participação do licitante no certame, conforme exigido no subitem 10.2.3.6. 
6.3.7. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 
6.4. Da subcontratação 
6.4.1. Não será permitida a subcontratação na presente contratação. 
6.5. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/21, no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato. 
6.5.1. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 10 (dez) 
dias após assinatura do contrato. 
6.5.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de 
assinatura do contrato. 

 
6.6. Dos direitos e obrigações da CONTRATANTE: 
6.6.1. Sem que a isto limite seus direitos, terá o Ministério Público as seguintes garantias e 

obrigações: 
6.6.1.1. Receber o objeto de acordo com o que consta neste instrumento, no edital e nos seus 

anexos; 
6.6.1.2. Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas neste instrumento, no edital 

e nos seus anexos. 
6.6.1.3. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
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com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

6.6.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes itens: 
6.6.2.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo 

estipulado; 
6.6.2.2. Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor; 
6.6.2.3. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto, para que a 

empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição. 

6.6.2.4. Receber e conferir o objeto contratado através da FISCALIZAÇÃO, designada pela 
CONTRATADA, com competência para o recebimento do objeto e atesto da Nota Fiscal, após 
a verificação das especificações técnicas, da qualidade, da quantidade e preços pactuados 

6.6.2.5. Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do objeto 
contratado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, prazos de vigência e entregas, anotando 
em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por escrito as advertências e 
as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta; 

6.6.2.6. Nos casos cujo objeto deste Instrumento seja serviço que envolva demolição, conserto, 
instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação e manutenção a ser 
realizada nos prédios   deste   Ministério   Público   do   Estado   do   Pará, observar as regras 
estabelecidas na Portaria nº 3296/2022-MP/PGJ, publicada no DOE de 22/06/2022 

6.6.2.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
6.6.2.7.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados; 
6.6.2.7.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa Contratada; 
6.6.2.7.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

6.6.2.8. Para assegurar o cumprimento de obrigações trabalhistas pelo contratado, nas 
contratações de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, 
o MPPA, mediante disposição em edital ou em contrato, poderá, entre outras medidas: 

6.6.2.8.1. Exigir caução, fiança bancária ou contratação de seguro-garantia com cobertura 
para verbas rescisórias inadimplidas, limitada ao valor de 5%(cinco) do contrato ou a 
2(dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da Contratada que 
venham a participar da execução dos serviços, prevalecendo o menor valor entre os 
dois; 

6.6.2.8.2. Em caso de inadimplemento, após a apuração a ser realizada por comissão 
administrativa constituída por servidores da Contratante, efetuar a consignação em juízo 
do pagamento das verbas trabalhistas por meio da dedução do pagamento devido ao 
contratado; e 

6.6.2.9. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento, no edital e nos seus anexos. 
 

6.7. Dos direitos e obrigações da CONTRATADA: 
6.7.1 Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADA terá os seguintes direitos e obrigações: 
6.7.1.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições esta- 
belecidas; 
6.7.1.2. Receber o Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das especificações; 
6.7.1.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização iden- 
tificar na execução do objeto licitado, até para que possa a empresa proceder correções; 
6.7.1.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento. 
6.7.2. Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a CONTRATADA responsável pelos seguin- 
tes itens: 
6.7.2.1. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações exigidas, utilizan- 
do-se de todos os recursos materiais e humanos necessários para executar os serviços licitados no 
prazo, no local e horário indicados, observando rigorosamente as exigências estabelecidas nas 
especificações e na proposta de preços apresentada pela empresa; 
6.7.2.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obriga- 
ções assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega dos objetos licitados no local 
indicado, incluindo os possíveis danos causados por transportadoras, sem qualquer ônus ao contra- 

______________________________________
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tante, ressarcindo os eventuais prejuízos causados ao Órgão e/ou terceiros, provocados por irregu- 
laridades cometidas na execução das obrigações assumidas; 
6.7.2.3. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultan- 
tes da execução. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos 
neste subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do Ministério 
Público, nem poderá onerar o objeto desta licitação, razão pela qual a CONTRATADA renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Ministério Público; 
6.7.2.4. Nas contratações de serviço com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o contra- 
tado deverá apresentar, quando solicitado, sob pena de multa, comprovação das obrigações traba- 
lhistas e com FGTS em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato e 
especial quanto: ao registro do ponto; recibo de pagamento de salários, horas extras, repouso se- 
manal remunerado, décimo terceiro; comprovante de depósito de FGTS; recibo de concessão e 
pagamento de férias e do respectivo adicional; recibo de quitação de obrigações trabalhistas e pre- 
videnciárias dos empregados dispensados até a data de extinção do contrato e recibo de pagamen- 
to de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva, conforme prevê art. 
50 da Lei 14.133/2021; 
6.7.2.5. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Ministério Público, credencian- 
do junto ao Órgão, um representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender as recla- 
mações que porventura surgirem durante a execução do objeto; 
6.7.2.6. Responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências do CONTRATAN- 
TE, por meios próprios ou mediante vale transporte. Em caso de paralisação do transporte coletivo 
ou inexistência desse, bem como nas situações em que se faça necessária, a CONTRATADA deve- 
rá se responsabilizar pelo transporte de seu pessoal de sua residência até às dependências da 
CONTRATANTE ou outro local previamente designado, e vice-versa, por meios próprios; 
6.7.2.7. Substituir no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sempre que necessário ou quando 
exigido pela Contratante, qualquer funcionário cuja atuação, permanência ou comportamento sejam 
julgados prejudiciais, inconvenientes, insatisfatórios à disciplina do órgão ou ao interesse do serviço 
público, ou ainda, incompatível com o exercício da função que lhe foi atribuída. 
6.7.2.8. Manter, durante toda a execução, todas as condições para habilitação na licitação ou para 
qualificação na contratação direta, que sejam compatíveis com as obrigações a ser assumidas, 
cumprindo durante a vigência do contrato todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais 
vigentes, a regularidade com o fisco, com o sistema de seguridade social, com a legislação traba- 
lhista, normas e padrões de proteção ao meio ambiente, cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII 
da C.F/88 e cumprimento dos direitos da mulher, inclusive os que protegem a maternidade, sob pena 
da rescisão contratual, sem direito a indenização conforme preceitua o art. 28 §4° da Consti- tuição 
do Estado do Pará, sendo a única responsável por prejuízos decorrentes de infrações a que houver 
dado causa, em especial a: 
6.7.2.8.1. Regularidade Fiscal com a Fazenda Nacional, o Sistema de Seguridade Social e o Fun- 
do de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS; 
6.7.2.8.2. Regularidade Fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais da sede da licitante; 
6.7.2.8.3. Regularidade Trabalhista. 
6.7.2.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e expressa 
anuência do Ministério Público; não sendo aceita, sob nenhum pretexto, a transferência de respon- 
sabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer ou- 
tros; 
6.7.2.10. A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções re- 
sultantes da execução ou de materiais empregados, sem ônus para a Contratante. 
6.7.2.11. Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorren- 
tes da execução do objeto, tais como: mudança de endereço, razão social, telefone, e-mail, dissolu- 
ção da sociedade, falência e outros; 
6.7.2.12. Disponibilizar uma conta de e-mail para fins de comunicação entre as partes, que integrará 
o preambulo do instrumento de contratação, mantendo-o permanentemente atualizado. 
6.7.2.13. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pela fiscalização, 
qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as provi- 
dências de regularização necessárias, em qualquer tempo até o final da garantia. 
6.7.2.14. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa, sobre todo e 
qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em 
razão da execução do Contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido; 
6.7.2.15 Nos casos cujo objeto deste Instrumento seja serviço que envolva demolição, conserto, 
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instalação, montagem, operação, conservação, reparação, adaptação e manutenção a ser realizada 
nos prédios deste Ministério Público do Estado do Pará, cumprir as regras dispostas na Portaria nº 
3296/2022-MP/PGJ, publicada no DOE de 22/06/2022, dentre as quais destacam-se: 
6.7.2.15.1 Aqueles que estiverem executando serviço nesta Instituição Ministerial devem utilizar os 
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) necessários, nos termos do previsto na Norma Regu- 
lamentadora nº 6 (NR 6), editada pela PORTARIA MTB nº 3.214/1978 do Ministério do Trabalho, e 
conforme previsão contratual; 
6.7.2.15.2. Os funcionários de empresas terceirizadas que estiverem executando serviços neste 
Órgão deverão apresentar crachás de identificação e estar, preferencialmente, uniformizados; 
6.7.2.15.3. O local em que haverá a realização de serviços deverá ser sinalizado durante toda a 
execução da atividade por meio de placas, avisos, fitas zebradas, ou outros itens que se fizerem 
necessários para a finalidade; 
6.7.2.15.4. As ocorrências ou possíveis irregularidades verificadas durante a execução do serviço 
deverão ser imediatamente informadas ao Diretor do Departamento e/ou Chefia da Unidade Admi- 
nistrativa que emitiu a Ordem de Serviço, o qual submeterá a comunicação à Subprocuradoria- Geral 
de Justiça, para área técnico-administrativa, para conhecimento; 
6.7.2.16. Observar a Resolução nº 172/2017-CNMP que altera o artigo 3º, caput, da Resolução 
CNMP nº 37/2009 que VEDA ao Ministério Público a contratação das pessoas jurídicas que tenham 
em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade 
até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de fun- 
ções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assesso- 
ramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área en- 
carregada da licitação; 
6.7.2.16.1. A vedação do item 6.7.2.16. não se aplica às hipóteses nas quais a contratação seja 
realizada por ramo do Ministério Público diverso daquele ao qual pertence o membro ou servidor 
gerador da incompatibilidade. 
6.7.2.16.2. A vedação do item 6.7.2.16 se estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha 
sido deflagrado quando os membros e servidores geradores de incompatibilidade estavam no 
exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses 
após a desincompatibilização. 
6.7.2.16.3. A contratação de empresa pertencente a parente de membro ou servidor não abrangido 
pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo órgão do Ministério Público com- 
petente, quando, no caso concreto, identificar risco potencial de contaminação do processo licitató- 
rio; 
6.7.2.17. Observar a VEDAÇÃO de contratação de Empresa que tenha entre seus empregados 
colocados à disposição do Ministério Público para o exercício de funções de chefia, pessoas que 
incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da Resolução nº 177/2017-CNMP: 
6.7.2.17.1. Pessoa que tenha sido condenada em decisão com trânsito em julgado ou proferida por 
órgão jurisdicional colegiado, nos seguintes casos: 

I - Atos de improbidade administrativa; 
II – Crimes: 
a) contra a administração pública; 
b) contra a incolumidade pública; 
c) contra a fé pública; 
d) contra o patrimônio; 
e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à 
inabilitação para o exercício de função pública; 
f) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos; 
g) contra a vida e a dignidade sexual; 
h) praticados por organização ou associação criminosa; 
i) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo; 
j) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 
k) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores 

 
6.7.2.17.2. Aqueles que tenham: 

I – Praticado atos causadores da perda do cargo ou emprego público, reconhecidos por 
decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado; 
II – Sido excluídos do exercício da profissão, por decisão definitiva sancionatória judicial ou 
administrativa do órgão profissional competente, salvo se o ato houver sido anulado ou 
suspenso pelo Poder Judiciário; 
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III – tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por 
irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, por decisão irre- 
corrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, 
devendo tal condição constar expressamente dos editais de licitação. 

 
6.7.2.18. Em atendimento ao disposto na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 e na Resolução 
CNMP 264, de 03 de julho de 2023, ficam reservadas 5% (cinco) por cento das vagas para mulhe- 
res em situação de vulnerabilidade econômica decorrente de violência doméstica e familiar, atendi- 
da a qualificação profissional necessária, quando da execução dos serviços contínuos com regime 

de dedicação exclusiva de mão de obra cujo quantitativo contratado seja igual ou superior a 25 (vin- 
te e cinco) trabalhadores, 
6.7.2.18.1. São incluídas no percentual previsto no item 6.7.2.18 as mulheres trans, travestis e ou- 
tras identidades femininas, nos termos do disposto no art. 5º da Lei nº 11.340/2006. 
6.7.2.18.2. As vagas de que trata o no item 6.7.2.18 serão destinadas prioritariamente a candidatas: 
I - que possuam filhos ou dependentes em idade escolar ou com deficiência; 
II - pretas e pardas, observada a proporção de pessoas pretas e pardas na unidade da federação 
onde ocorrer a prestação do serviço, de acordo com o último censo demográfico do Instituto Brasi- 
leiro de Geografia e Estatística – IBGE; 
6.7.2.18.3. O percentual de reserva de vagas de que trata o no item 6.7.2.18 deverá ser mantido 
durante toda a execução contratual; 
6.7.2.18.4. Na hipótese de não preenchimento da cota prevista, as vagas remanescentes serão 
revertidas para as demais mulheres trabalhadoras, observadas as prioridades previstas no subitem 
6.7.2.18.2; 
6.7.2.18.5. A CONTRATADA se compromete a cumprir e fazer cumprir a garantia de emprego pre- 
vista no inciso II do § 2º do art. 9º da Lei nº 11.340/2006; 
6.7.2.18.6. A indisponibilidade de mão de obra com a qualificação necessária para atendimento do 
objeto contratual não caracteriza descumprimento do disposto no item 6.7.2.18; 
6.7.2.18.7. O disposto nesta cláusula deverá ser observado nas renovações e/ou nos aditamentos 
deste contrato; 
6.7.2.18.8. A CONTRATADA realizará processo seletivo para a contratação das trabalhadoras me- 
diante acesso a cadastro mantido por instituições públicas ou por organizações idôneas e referenci- 
adas na proteção e garantia dos direitos das mulheres vítimas de violência doméstica; 
6.7.2.18.9. A identidade das trabalhadoras contratadas em atendimento à iniciativa de inclusão será 
mantida em sigilo pela CONTRATANTE, sendo vedado qualquer tipo de discriminação no exercício 
das suas funções; 
6.7.2.19. No primeiro mês da prestação dos serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra, bem como sempre que houver admissão de novos empregados, neste caso em até 
5 dias, a contratada deverá fornecer planilha-resumo com as seguintes informações: 
6.7.2.19.1. Relação dos empregados vinculados à execução contratual, contendo: 

a) Nome completo; 
b) Cargo ou função; 
c) Horário do posto de trabalho; 
d) números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no cadastro de Pessoas Físicas 

(CPF); e 
e) quando for o caso, a indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços; 

6.7.2.19.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serviços, se necessário, devidamente assinada pela 
contratada; e 

6.7.2.19.3. Exames médicos admissionais dos empregados do contratado que prestarão os serviços. 
 

7.1.A CONTRATADA se compromete a efetuar a entrega dos serviços solicitados no prazo não 
superior a trinta dias (30) dias corridos a contar do início da vigência do contrato ou do recebimento 
nota de empenho, no caso desta substituir o contrato; 
7.2. Caso os serviços envolvam demolição, conserto, instalação, montagem, operação, 
conservação, reparação, adaptação e manutenção a ser realizada nos prédios deste Ministério 
Público do Estado do Pará, serão demandados mediante emissão previa de Ordem de Serviço pelo 
gestor da Unidade Responsável pela atividade nos termos do modelo constante no Anexo da Portaria 
n.º 3296/2022-MP/PGJ, publicada no DOE de 22/06/2022. 

7. MODO DE EXECUÇÃO: PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA, RECEBIMENTO DO SERVIÇO 
E GARANTIA (art.6º, XXIII, alínea “e” da Lei 14.133/2021.) 
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7.3.O prazo máximo para finalização dos serviços será de 30 (trinta) dias corridos, a contar do início 
da vigência do contrato ou do recebimento nota de empenho, no caso desta substituir o contrato; 
7.4. Os serviços serão executados no horário das 08h00min às 17h00min, de segunda a sexta-feira, 
e aos sábados das 08:00 às 12:00h, exceto nos feriados, correndo por conta da CONTRATADA todas 
as despesas, inclusive de e/ou dos materiais utilizados nos serviços, seguros, transporte, tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes do fornecimento, devendo o início da execução 
ser agendada, com até 24h de antecedência, via e-mail: sgeral@mppa.mp.br; 
7.5. Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o 
atraso na execução do objeto no prazo previsto, deve a CONTRATADA submeter os fatos, por escrito, 
à FISCALIZAÇÃO do Contrato do MPE/PA, com as justificativas correspondentes, acompanhadas da 
comprovação devida, para análise e manifestação, desde que dentro do prazo estabelecido para o 
início da execução dos serviços; 
7.6. A justificativa, por escrito, deverá ser enviada, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 
contados da assinatura do contrato ou recebimento da nota de empenho, pelo e-mail 
sgeral@mppa.mp.br ou protocolizada no Protocolo do Ministério Público do Estado do Pará, 
localizado no Ed. Sede do Órgão, Rua João Diogo nº. 100 – Cidade Velha, no horário de 8h às 17:00h 
de segunda a sexta-feira; 
7.7.A falta do material cujo fornecimento incube à CONTRATADA não poderá ser alegada como 
motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do objeto deste instrumento e não 

o eximirá das penalidades a que está sujeito pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 
estabelecidas. 
7.8.O recebimento do objeto pela FISCALIZAÇÃO, ou COMISSÃO DESIGNADA dar-se-á em duas 
etapas: 

a) Em caráter provisório, de forma sumária, em até 01 (um) dia útil, após a execução dos 
serviços licitados, ocasião em que será verificada quantidade e condição aparente dos serviços, 
acompanhada da assinatura dos servidores designados para esse fim, em canhoto de fatura/nota 
fiscal; e 
b) Definitivamente, em até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento provisório, ocasião em 
que será feita a avaliação da qualidade e verificação da adequação dos serviços licitados pelos 
servidores ou comissão designada para esse fim; 
c) Na hipótese de ser verificada a impropriedade da execução do serviço e/ou dos materiais 
utilizados nos serviços, será imediatamente rejeitado, no todo ou em parte, a critério da 
FISCALIZAÇÃO responsável pelo seu recebimento, sendo o fornecedor notificado a proceder à 
substituição no prazo máximo de 01 (um) dia útil após a verificação, sendo-lhe, ainda, concedido 
igual prazo para retirada dos materiais utilizados nos serviços ou parte do que foi rejeitado, da 
data da comunicação; 
d) Os serviços licitados serão recebidos e conferidos pela Fiscalização/Comissão designada por 
esta Instituição. 

7.9.O recebimento do serviço não exclui a responsabilidade administrativa, civil, penal e ético 
profissional da empresa por problemas causados durante o uso dos itens adquiridos, nem exclui a 
responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho dos serviços contratados, sendo 
responsável ainda pela solidez e segurança de tais serviços, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas quando de sua utilização; 
7.10.A não substituição do objeto ou a não retirada do material rejeitado, sujeitará a CONTRATADA 
em mora, cujo atraso computar-se-á desde o primeiro dia do vencimento do prazo; 
7.11.A CONTRATADA deverá promover, às suas expensas, a substituição total ou parcial do objeto 
que apresentar qualquer irregularidade; 
7.12. Não há possibilidade de subcontratação. 
7.13. Será admitida a participação de consórcio e cooperativa, nos termos dos arts.15 e 16 da Lei 
14.133/2021. 
7.14. Relativamente, ao disposto nesta cláusula, aplicam-se também, subsidiariamente, no que 
couber, as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor; 

 

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial (Lei 14.133/2021, art.115, caput) 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. (Lei 14.133/2021, art.115, §5º) 

8. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 
estabelecidos no art. 7ºda Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição. 

8.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. (Lei 14.133/2021, art.117, §1º) 

8.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
(Lei 14.133/2021, art.117, §2º) 

8.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 

8.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. (Lei nº14.133/2021. 
Art.119) 

8.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. (Lei n.º 14.133/2021, art.121) 

8.9. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.10. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

8.11. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. (IN SEGES nº 98/2022). 

8.12. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providên- 
cias que devam ser cumpridas de imediato. (IN SEGES nº 98/2022). 

8.13. Após a assinatura do contrato, a fiscalização convocará o representante da empresa contra- 
tada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acer- 
ca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN SEGES nº 98/2022). 
8.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser observado o disposto no subitem 
9.4. 
8.15. Além do disposto acima, a fiscalização do contrato poderá incluir: 
8.15.1. A realização de entrevistas por amostragem dos trabalhadores da contratada, para verificar 
a regularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas; 
8.15.2. A manutenção de canal de recebimento de denúncias de descumprimento de obrigações 
trabalhistas; e 
8.15.3. A solicitação, a qualquer tempo, do extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer 
empregado 

 

9.1.O pagamento será efetuado pelo Departamento Financeiro do Ministério Público no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias corridos, no Banco: XXXX, Agência n° XXXX, Conta Corrente n° XXXX, 
após o recebimento definitivo do objeto contratado e efetivamente entregue, mediante a apresentação 
da Nota Fiscal devidamente atestada pelo FISCAL e demais documentos exigidos no subitem 9.4, os 
quais observarão as especificações exigidas no Edital e no Termo de Referência. 

9.1.1. O atesto da nota fiscal será efetuado no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis contados 
do recebimento definitivo do material pelo responsável pela FISCALIZAÇÃO; 

9.2. O pagamento dos fornecedores de bens e prestadores de serviços dos órgãos da Administração 
Direta e Indireta do Estado do Pará será efetuado mediante crédito em conta corrente aberta no 
Banco do Estado do Pará S/A – BANPARÁ, conforme Decreto Estadual nº 877, de 31/03/2008. 

9.2.1. Caso o prestador não possua conta no banco BANPARÁ, será cobrada pelo banco taxa 
referente ao DOC/TED, sendo o valor desta taxa automaticamente descontado no valor 
depositado para pagamento da prestação do serviço. 

9. DO PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
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9.3 O pagamento será efetuado no prazo previsto no item 9.1, condicionado à prévia aferição do 
cumprimento das obrigações dispostas no item 9.4, mediante a elaboração de relatório contendo lista 
de conferência dos documentos apresentados, salvo atraso na liberação de recursos pela Secretaria 
de Estado da Fazenda – SEFA. 
9.4. Até o dia 05 (cinco) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, a Contratada deverá encaminhar, 

junto com a nota fiscal, os seguintes documentos: 
9.4.1. Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da 
União; 
9.4.2. Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias; 
9.4.3. Certificado de regularidade do FGTS – CRF; 
9.4.4. Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 
9.4.5. Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual do domicílio ou sede da contratada; 
9.4.6. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da contratada; 
9.4.7. As certidões constantes dos subitens 9.4.1 até 9.4.6 podem ser substituídas por 
consulta ao SICAF. 
9.4.8. Folha de pagamento analítica do mês anterior da prestação dos serviços, em 
que conste como tomador o MPPA; 
9.4.9. Recibos de pagamentos ou guias de depósitos bancários de salários, adicionais 
e horas extras, referentes ao mês anterior da prestação dos serviços; 
9.4.10. Comprovantes de entrega de vale-transporte, vale-alimentação e outros 
benefícios a que estiver obrigado por força de lei ou norma coletiva, relativos ao mês 
anterior da prestação dos serviços; 
9.4.11.  Recibos de 13º (décimo terceiro) salário e de concessão e pagamento de férias 
e do respectivo adicional, se for o caso; 
9.4.12. Registros de horário de trabalho relativos ao mês anterior da prestação dos 
serviços; 
9.4.13. Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Previdenciários e de 
Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb), com os respectivos relatórios completos; 
9.4.14. Guias de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social (DCTFWeb) dos empregados vinculados ao 
contrato, com protocolo de envio que corresponda à mão de obra envolvida na 
execução contratual; 
9.4.15. Guia da Previdência Social (DARF Previdenciário), que corresponda à Guia de 
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à 
Previdência Social (DCTFWeb) dos empregados vinculados à execução contratual; e 
9.4.16. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos prestadores de serviço, 
devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria, 
acompanhados dos comprovantes de pagamento das verbas rescisórias e extrato dos 
depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) de cada empregado dispensado. 

9.5. Ocorrendo erro nos documentos da cobrança (inclusive nota fiscal), este será devolvido e o 
pagamento será sustado para que a CONTRATADA tome medidas necessárias, passando o prazo 
para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo; 
9.6. Não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido na sub-cláusula 9.1.1 
e desde que não haja culpa da CONTRATADA, os valores correspondentes à fatura serão atualizados 
financeiramente com base no critério abaixo especificado: 

EM=I x N x VP 

Onde: 
EM=Encargos Monetários 
N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento 
VP=Valor da parcela a ser paga 
I=Índice de atualização financeira = 0, 0001644, assim apurado: 
I= (TX/100) I= (6/100) I=0,0001644 

365 365 
TX=Percentual da taxa anual=6% 

 
9.7. Dos critérios de medição: 
9.7.1. O Instrumento de Medição de Resultados (nomenclatura da IN 05/2017 do MPDG para o 
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Acordo de Nível de Serviço) é baseado em um Fator de Qualidade (%), que consiste em indicador 
percentual obtido como resultado de avaliações periódicas executadas pelo fiscal do contrato. Des- 
sa forma, busca-se incluir critério de performance para os serviços de limpeza, seguindo as melho- 
res práticas aplicadas na Administração Pública. 
A meta a ser atingida pela empresa contratada de limpeza é de 100%, isto é, espera-se que a empresa 
obtenha o Fator de Qualidade = 100% para que receba integralmente a remuneração pelos serviços 
de limpeza prestados. 
9.7.2. A aferição de execução contatual para fins de pagamento, considerará os seguintes critérios: 
9.7.2.1. Verificando a existência de irregularidades na prestação dos serviços, o Fiscal do Contrato 
notificará preposto ou encarregado da CONTRATADA para que este solucione o problema ou preste 
os devidos esclarecimentos. 
9.7.2.2. Constatando irregularidade passível de notificação, o Fiscal do Contrato fará as anotações 
no livro de registros, relatando a ocorrência, o dia e a hora do acontecido que será imediatamente 
apresentada ao preposto da CONTRATADA, o qual, constatando a ocorrência, deverá atestar de 
pronto seu “visto” no documento, que ficará sob a guarda do Fiscal do Contrato. Havendo divergências 
quanto à veracidade dos fatos, deverá o preposto da CONTRATADA registrar suas razões no próprio 
livro de registro. 
9.7.2.3. Em até cinco dias úteis anteriores à apresentação da fatura mensal para ateste e pagamento, 
o Fiscal do Contrato informará à CONTRATADA o resultado da avaliação mensal do serviço. 
9.7.2.4. A CONTRATADA, de posse das informações repassadas pelo Fiscal do Contrato, emitirá 
fatura mensal relativa aos serviços prestados, abatendo do valor devido pela CONTRATANTE os 
descontos relativos à aplicação do IMR. 
9.7.2.5. O Fiscal do Contato, ao receber da CONTRATADA as faturas mensais para ateste, somente 
o fará quando verificada a dedução dos descontos acima mencionados. 
9.7.2.6. Verificada a regularidade da fatura, o Fiscal do Contrato juntará a estas as tabelas de 
indicadores de imperfeições produzidas no período, e as encaminhará para pagamento. 
9.7.3 DOS INDICADORES, DAS METAS E DOS MECANISMOS DE CÁLCULO. 
9.7.3.1. Os serviços e produtos da CONTRATADA serão avaliados por meio de cinco indicadores de 
qualidade: uso dos EPI's e uniformes, tempo de resposta as solicitações da contratante, atraso no 
pagamento de salários e outros benefícios, falta de materiais previstos em contrato e qualidade dos 
serviços prestados. 
9.7.3.2. Aos indicadores serão atribuídos pontos de qualidade, conforme critérios apresentados nas 
tabelas abaixo. 

9.7.3.2.1 Cada indicador contribui com uma quantidade diferenciada de pontos de qualidade. 
Essa diferença está relacionada a essencialidade do indicador para a qualidade dos serviços. 

9.7.3.2.2 A pontuação final de qualidade dos serviços pode resultar em valores entre 0 (zero) e 
100 (cem), correspondentes respectivamente as situações de serviço desprovido de qualidade e 
serviço com qualidade elevada. 
9.7.3.3 As tabelas abaixo apresentam os indicadores, as metas, os critérios e os mecanismos de 
cálculo da pontuação de qualidade. 

 
INDICADOR 1 - USO DOS EPI'S E UNIFORMES 

ITEM DESCRIÇÃO 
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Finalidade 
Mensurar o atendimento as exigências 
especificas relacionadas à segurança do 
trabalho, fornecimento e uso dos uniformes. 

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no mês 

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências 

Forma de acompanhamento 
Pessoal. Pelo fiscal do contrato através de livro 
de registros. 

Periodicidade Diária, com aferição mensal do resultado. 

Mecanismo de cálculo Verificação da quantidade de ocorrências 
registradas no mês de referencia (pessoa/dia) 

Início da vigência A partir do inicio da prestação do serviço 

 
 

Faixas de ajuste de pagamento 

Sem ocorrências = 10 Pontos 
1 ocorrência = 8 Pontos 
2 ocorrências = 6 Pontos 
3 ocorrências = 4 Pontos 
4 ocorrências = 2 Pontos 
5 ou mais ocorrências = 0 pontos 

Sanções Ver item 9.7.4.2 

Observações  

 
INDICADOR 2 – TEMPO DE RESPOSTA ÀS SOLICITAÇÕES DA CONTRATANTE 

ITEM DESCRIÇÃO 

Finalidade Mensurar o atendimento as exigências 
especificas relacionadas às solicitações. 

Meta a cumprir Nenhum atraso no mês 

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências 

Forma de acompanhamento 
Pessoal. Pelo fiscal do contrato através de livro 
de registros. 

Periodicidade Por evento/solicitação à contratante, com 
aferição mensal do resultado. 

Mecanismo de cálculo Verificação da quantidade de ocorrências 
registradas com tempo de resposta superior a 
meta. 

Início da vigência A partir do inicio da prestação do serviço 

 
 

Faixas de ajuste de pagamento 

Sem atrasos = 10 Pontos 
1 resposta com atraso = 8 Pontos 
2 respostas com atraso = 6 Pontos 
3 respostas com atraso = 4 Pontos 
4 respostas com atraso = 2 Pontos 
5 respostas com atraso = 0 pontos 

Sanções Ver item 9.7.4.2 

 

 
Observações 

O que se busca com esse indicador é obter 
ciência e comprometimento quanto à resolução 
das demandas levantadas pela contratante o 
mais breve possível, mesmo que a resolução 
definitiva de determinada demanda se dê em 
maior tempo. 

 
 

INDICADOR 3 – ATRASO NO PAGAMENTO DE SALÁRIOS E OUTROS BENEFÍCIOS 
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ITEM DESCRIÇÃO 

Finalidade Mitigar ocorrências de atrasos de pagamento. 

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no mês 

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências 

Forma de acompanhamento 
Pessoal. Pelo fiscal do contrato através de livro 
de registros. 

 
Periodicidade 

Mensal, nos termos do Art. 459 § 1o da CLT ou 
data base fornecida por Convenção Coletiva de 
Trabalho. 

Mecanismo de cálculo Identificação de pelo menos uma ocorrência de 
atraso no mês de referência. 

Início da vigência A partir do inicio da prestação do serviço 

Faixas de ajuste de pagamento 
Sem ocorrências = 35 Pontos 
Uma ou mais ocorrências = 0 pontos 

Sanções Ver item 9.7.4.2 

 
Observações 

Atendendo ao disposto do Art. 459 § 1o da CLT 
ou data base fornecida por Convenção Coletiva 
de Trabalho. 

 
INDICADOR 4 – FALTA DE MATERIAIS PREVISTOS EM CONTRATO 

ITEM DESCRIÇÃO 

 
Finalidade 

Garantir o nível de fornecimento e abastecimento 
dos materiais estimados necessários à execução 
do contrato. 

Meta a cumprir Nenhuma ocorrência no mês 

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências 

Forma de acompanhamento 
Pessoal. Pelo fiscal do contrato através de livro 
de registros. 

Periodicidade Por evento/constatação. 

Mecanismo de cálculo Identificação de pelo menos uma ocorrência de 
atraso no mês de referência. 

Início da vigência A partir do inicio da prestação do serviço 

Faixas de ajuste de pagamento 
Sem ocorrências = 20 Pontos 
Uma ou mais ocorrências = 0 pontos 

Sanções Ver item 9.7.4.2 

Observações  

 
INDICADOR 5 – QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

ITEM DESCRIÇÃO 

Finalidade 
Garantir o nível de qualidade na prestação do 
serviço 

Meta a cumprir Quanto maior melhor 

Instrumento de medição Constatação formal de ocorrências através de 
planilha de avaliação da qualidade dos serviços. 

 
Forma de acompanhamento 

Pessoal. Pelo fiscal do contrato através de 
planilha de avaliação da qualidade dos serviços 
prestados de satisfação 

Periodicidade Diária. 

Mecanismo de cálculo Descrita na Planilha de Avaliação da Qualidade 
dos Serviços prestados – Limpeza e 
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 Conservação. 

Início da vigência A partir do inicio da prestação do serviço 

Faixas de ajuste de pagamento 
De 0 a 25 pontos conforme resultado da planilha 
de avaliação 

Sanções Ver item 9.7.4.2 

Observações  

 
PLANILHA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA 

Órgão/Unidade: 

Nº Contrato: 

Gestor/Responsável: 
Contratada: Mês de referência: 

Legenda do grau de satisfação 
O = Ótimo B = Bom R = Regular I = Insatisfatório N = Não de aplica 

Descrição Serviços/Procedimentos/Especificaçõe 
s 

Grau de Satisfação 

 
 

Banheiros 

Limpeza do chão, vasos, pias e torneiras. 
Parede e teto 
Recolhimento do lixo 
Abastecimento de papel, sabonete e 
outros. 

 

 
Corredores 

Limpeza do chão 
Limpeza das paredes 
Limpeza do teto e luminárias 

 

 
 

Gabinetes/Salas 

Recolhimento do lixo 
Limpeza do piso 
Limpeza dos móveis 
Limpeza do teto e luminárias 
Limpeza das persianas 
Limpeza das paredes e janelas 

 

 

Copas 

Recolhimento do lixo 
Limpeza do piso 
Limpeza do teto e luminárias 
Limpeza das paredes 

 

Funcionários e execução 
dos serviços 

Uniformes/crachá 
EPI’S (luvas, etc) 
Equipamentos utilizados 
Qualidade dos materiais disponibilizados 
pela empresa. 

 

Comentários: 

 

A – Número de quesitos pontuados, por grau de satisfação 
O B R I 

    

 

B – Total de quesitos avaliados 
(excluindo-se os N – Não se aplica) 
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C - Índice de Avaliação, por quesito (*) 
O B R I 

    

(*) Dividir o número correspondente a cada grau de satisfação (O, B, R, I), pelo total de quesitos 
avaliados. [A/B]. 
D – Pontuação Total ( ** )  

( ** ) Somatório dos índices de avaliação (item C) para os graus e satisfação (Ótimo e Bom), 
multiplicados pela pontuação limite 25. [(O+B)x25] 

 

9.7.4. DA FAIXA DE AJUSTE NO PAGAMENTO 
9.7.4.1. As pontuações de qualidade devem ser totalizadas para o mês de referência, conforme 
métodos apresentados nas tabelas acima. 
9.7.4.1.1. A aplicação dos critérios de averiguação da qualidade resultara em uma pontuação final no 
intervalo de 0 a 100 pontos, correspondente a soma das pontuações obtidas para cada indicador, 
conforme fórmula abaixo: 

 

 

9.7.4.2. Os pagamentos devidos, relativos a cada mês de referência, devem ser ajustados pela 
pontuação total do serviço, conforme tabela e fórmula apresentada abaixo: 

 
Faixas de pontuação de 

qualidade da ordem de serviço 
Pagamento devido 

Fator de Qualidade – 
Ajuste de nível de serviço 

De 80 a 100 pontos 100% do valor previsto 1,00 
De 70 a 79 pontos 97% do valor previsto 0,97 
De 60 a 69 pontos 95% do valor previsto 0,95 
De 50 a 59 pontos 93% do valor previsto 0,93 
De 40 a 49 pontos 90% do valor previsto 0,90 

Abaixo de 40 pontos 
90% do valor previsto mais 

multa 
0,90 + avaliar necessidade 

de aplicação de multa 
 
 

 
9.7.4.3 A avaliação Abaixo de 40 pontos por três vezes ensejarão a rescisão do contrato. 

 
9.7.5. Check list para a avaliação de nível dos serviços 

 
Indicador Critério (Faixas de pontuação) Pontos Avaliação 

 
 
1 – Uso dos EPI’S e 
uniformes 

Sem ocorrências 10  

1 ocorrência 8 
2 ocorrências 6 
3 ocorrências 4 
4 ocorrências 2 
5 ocorrências ou mais 0 

 
2 – Tempo de resposta 
às solicitações 

Sem atrasos 10  

1 resposta com atraso 8 
2 respostas com atraso 6 
3 respostas com atraso 4 

Pontuação total do serviço = Pontos “Indicador 1” + Pontos “Indicador 2” + Pontos “Indicador 3” + 
Pontos “Indicador 4” + Pontos “Indicador 5”. 

Valor devido por ordem de serviço = [(Valor mensal previsto) x (Fator de ajuste de nível de serviço)] 
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 4 respostas com atraso 2  

5 respostas com atraso ou mais 0 
3 – Atraso no pagamento 
de salários e outros 
benefícios. 

Sem ocorrências 35  

Uma ou mais ocorrências 0 

4 – Falta de materiais 
previstos em contrato 

Sem ocorrências 20  

Uma ou mais ocorrências 0 

5 – Qualidade dos 
serviços prestados 

Conforme resultados da planilha 
de avaliação 

0 - 25 
 

Pontuação Total do Serviço  
 

9.7.6. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, de acordo com o resultado obtido do Fator 
de Qualidade, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
9.7.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
9.7.6.2. Deixar de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 
9.7.6.3. Deixar de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 
 

10.1. O serviço a ser contratado se enquadra como serviço comum, pois os padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de 
mercado, nos termos do parágrafo único, do art. 1º da Lei 10.520, de 2002. 

10.1.1. Em razão do objeto a ser contratado classificar-se como objeto comum a modalidade da 
licitação para este certame é o pregão eletrônico, nos moldes do Decreto nº 10.024/2019. 

10.1.2. A contratação será por Grupo com Lote Único visando ganho na economia de escala, 
podendo haver o deslocamento do servente para o exercício da atividade em locais ou municípios 
distintos, dentre os endereços do Lote estimando-se assim, uma redução de custos, maior eficiência 
na execução dos serviços e, principalmente, maior viabilidade técnica e gerencial dos contratos, 
sendo selecionada a LICITANTE que apresentar o Menor Preço Global, em Grupo Único, desde 
que observados os valores unitários de referência de cada item, que também são considerados preços 
máximos. 

10.1.3 .O critério de julgamento das propostas apresentadas pelos licitantes será menor preço 
global, nos termos no art.33 da Lei 14.133/2021. 

10.1.4. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor são: 
10.1.4.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. 
10.1.4.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstra- 

ções contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 
(três) meses da data de apresentação da proposta; 

10.1.4.2.1. Entendem-se como aceitos na forma da lei e nos normativos contábeis os ba- 
lanços patrimoniais e as demonstrações contábeis assim apresentados: 

10.1.4.2.1.1. Para empresas de Grande Porte que adotam a NBC TG 26(5) e para as 
Pequenas e Médias empresas que adotam a NBC TG 1000 devem apresentar os seguintes de- 
monstrativos: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das 
Mutações do Patrimônio Líquido, Demonstração dos Fluxos de Caixa do período e Notas Explicati- 
vas. 

10.1.4.2.1.2. Caso haja necessidade, poderão ser solicitados em diligência os de- 
mais demonstrativos. 

10.1.4.2.1.3. Para as microentidades que adotam o ITG 1000 (procedimento simplifi- 
cado) aprovada pela resolução Conselho Federal de Contabilidade nº 1.418/2012, deverão ser 
apresentados o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício e Demonstrações 

10. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
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dos Lucros ou Prejuízos Acumulados, desde que seja mencionado na nota explicativa o modelo 
contábil adotado (ITG 1000), pois caso não venha será utilizado o NBC TG 1000. 

10.1.4.2.2. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, acompanhados com 
os respectivos Termos de Abertura e de Encerramentos, deverão estar assinados por representante 
legal da empresa e pelo profissional de Contabilidade, devidamente registrado no Conselho Regio- 
nal de Contabilidade. 

10.1.4.2.3. O Balanço e as Demonstrações Contábeis deverão estar registrados ou na 
Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Sistema Público de Escrituração 
Digital – SPED (Decreto nº 8.683/2016), para as empresas que utilizam o sistema eletrônico de 
escrituração. 

10.1.4.2.4 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existên- 
cia da sociedade; 

10.1.4.2.5 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 
social. 

10.1.4.2.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanha- 
dos da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 
ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscaliza- 
dor. 

10.1.4.3 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índi- 
ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 
LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo  

Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 

SG = Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
 

LC =  Ativo Circulante  
Passivo Circulante 

 
 

10.1.4.4 As empresas deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econô- 
mico-financeira por meio de: 

10.1.4.4.1. Comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro 
(Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis 
centésimos por cento) do valor anual estimado para a contratação ou item pertinente, tendo por base 
o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis já exigíveis na forma da lei; 

10.1.4.4.2. Comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contáveis do último 
exercício social, apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses 
da data da apresentação da proposta. 

10.1.4.4.3. Declaração do licitante, acompanhada da relação de compromissos assumidos, 
conforme modelo constante do Anexo V do edital de que um doze avos dos contratos firmados com 
a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada vigentes na data apresentação da proposta não 
é superior ao patrimônio líquido do licitante que poderá ser atualizado na forma descrita no subitem 
10.1.4.4.2 acima, observados os seguintes requisitos: 

 
Fórmula de cálculo: 

 
Valor do Patrimônio Líquido x 12 >1 
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Valor total dos contratos * 
 

Observação: 
Nota 1: Esse resultado deverá ser superior a 1 (um). 

Nota 2: considera-se o valor remanescente do contrato, excluindo o já executado* 
a) a declaração deve ser acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), relativa 
ao último exercício social; e 
b) caso a diferença entre a declaração e a receita bruta discriminada na Demonstração do Resulta- 
do do Exercício (DRE) apresentada seja superior a 10% (dez por cento), para mais ou para menos, 
o licitante deverá apresentar justificativas. Fórmula de cálculo: 
(Valor da Receita Bruta - Valor total dos Contratos) x 100 = 

Valor da Receita Bruta 
 

10.2 Para fins de habilitação técnica, deverá o licitante apresentar: 
10.2.1. Atestado de capacidade técnica operacional comprovação que já executou objeto 

compatível, em prazo, com o que está sendo licitado, emitidos por pessoas juridicas de direito público 
ou privado, mediante a comprovação de experiência mínima de três anos na execução de objeto 
semelhante ao da contratação, podendo ser aceito o somatório de atestados. 

I. É admitida a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos, para 
fins da comprovação de que trata o subitem 10.2.1 acima, não havendo obrigatoriedade de os três 
anos serem ininterruptos. 

II. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, 
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo 
inferior; 

III. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apre- 
sentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação 
se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação; 

IV. O licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimi- 
dade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

10.2.2. Os atestados de capacidade técnico-operacional deverão referir-se a serviços prestados no 
âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente, 
conforme item 10.3, “b” do Anexo VII-A, da IN nº 05/2017; 

10.2.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

10.2.3.1. Mínimo de 50% do total do número de postos de trabalho a serem contratados, 
conforme exige o art. 67, § 1º da Lei 14.133/21. 

10.2.3.2. O atestado deverá ser expedido em papel timbrado do emitente, constando seu 
CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, 
administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação 
de seu nome completo e cargo/função. 

10.2.3.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 

10.2.3.4. É facultada a realização de diligências a fim de complementar ou comprovar os 
documentos apresentados, devendo o licitante disponibilizar todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado 
pela Administração, outros documentos, tais como cópia da nota fiscal, do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 
contratado, dentre outros documentos. 

10.2.3.5. . É facultado, ainda, realizar diligências a fim de solicitar o reconhecimento da 
firma dos atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado, quando houver dúvida de 
sua autenticidade. 
    10.2.3.6. Declaração emitida pela LICITANTE de que conhece as condições locais para execu- ção 
do objeto, bem como a logística de locomoção pelo Estado, ou que realizou vistoria nos locais de 
prestação dos serviços, ou caso opte por não a realizar, de que tem pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho e de que assume total responsabilida- 
de por esse fato e que não utilizará desse para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 
avenças técnicas ou financeiras com este órgão. 
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11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.345.949,68 (seis milhões, trezentos e quaren- 
ta e cinco mil, novecentos e quarenta e nove reais e sessenta e oito centavos), conforme quadro do 
item 2, deste Termo de Referência. 

 

 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação serão programadas em dotação 
orçamentaria própria, previstas no orçamento do Ministério Público do Estado do Pará para o 
exercício do ano de 2024. 
12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

13.1. No caso do fornecedor deixar de cumprir total ou parcialmente as obrigações assumidas ou 
usar de má-fé ficaria sujeita as sanções previstas no item 13.3 assegurado seu direito do contraditó- 
rio e ampla defesa. 

13.1.1.A entrega do ofício de comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para a defesa prévia, será 
realizada no e-mail da CONTRATADA constante do preâmbulo do contrato ou na sua proposta; 
13.1.2. A Portaria de Aplicação de Penalidade, após publicada no Diário Oficial do Estado do Pará, 
será encaminhada à CONTRATADA no e-mail constante do preâmbulo do contrato ou da sua 
proposta, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para recurso; 
13.1.3. Caberá única e exclusivamente à empresa CONTRATADA o acompanhamento do seu e- 
mail com vistas ao recebimento da comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade e da Portaria de Aplicação de Penalidade, assim como mantê-lo devidamente 
atualizado através de comunicação formal ao Ministério Público do Estado do Pará. 
13.1.4. Com a notificação acima, estará franqueada aos interessados vista integral ao processo 
no e-mail protocolo@mppa.mp.br ou no MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, situado 
na Rua João Diogo, 100, 4º andar, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP: 66015-165. 

13.2. Comete infração administrativa, o licitante ou contratado que cometer alguma das infrações 
descrias no art.155 da Lei n.º 14.133/2021: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.3. Serão aplicadas ao licitante ou contratado que incorrer nas infrações acima descritas as se- 
guintes sanções, as seguintes sanções: 
13.3.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
13.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, 
III e VII do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
13.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas nos 
incisos VIII, IX, X e XII do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, bem como nos incisos II, III e VII do 
mesmo artigo, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
13.3.4. Multa: 

13.3.4.1. moratória de1,5% (um e meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

a) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11. ESTIMATIVAS DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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13.3.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.2, de 
15% a 30% do valor do Contrato. 

13.3.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
13.2, de 15% a 30% do valor do Contrato. 
13.3.4.4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 13.2, a multa será de 15% a 30% do 
valor do Contrato 
13.3.4.5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.2, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do Contrato. 
13.3.4.6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.2, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do Contrato. 

13.4.A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.5.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
13.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
13.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.6.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
13.7. Os parâmetros para a aplicação das sanções estão descritos nos incisos do art. 156, §1º, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 
13.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
13.9.A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, conforme observa o art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021. 
13.10.O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, 
da Lei nº 14.133, de 2021) 
13.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
13.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

14.1. O Contratado deverá estar regularizado quanto à emissão de nota fiscal de acordo com a sua 
legislação estadual. 
14.2. Além do preço ofertado na proposta comercial, nada mais poderá ser cobrado do Ministério 
Público, a qualquer título e a qualquer momento, para a perfeita execução do objeto contratado. 
14.3. As empresas licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar toda a do- 
cumentação referente a presente licitação, dirimindo oportunamente todas as dúvidas, de modo a não 
incorrerem em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de 
acréscimo dos preços propostos, sendo de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento 

14.DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
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de todo o material empenhado, bem como os encargos, transportes, carga, descarga, taxas, impos- 
tos e outras despesas necessárias ao fornecimento do objeto. 
14.4. A Adjudicação do objeto deste Termo de Referência se dará por lote/grupo. 

 
Belém, 30 de julho de  2024 

 
 
 

Paulo Sérgio dos Santos Costa 
Diretor do Departamento de Administração 

 
 
 
 

Célia Maria de Moura Brito 
Chefe da Divisão de Serviços Gerais 

 
 

 
 

Goreth Rocha Borba Costa 
Chefe do Serviço de Limpeza e Conservação 
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